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A sistemática correlação entre imigração e criminalidade, muito explorada em todos

os países de acolhimento por sectores xenófobos e racistas, tem também entre nós

alguma presença. Condicionados pelo desconhecimento da realidade factual e  —

mais grave — influenciados por leituras enviesadas e percepções distorcidas, muitos

dos nossos concidadãos acreditam que existe uma maior incidência de criminalidade

entre as comunidades imigrantes. Para isso contribui, em grande medida, a presença

mediática de notícias de uma criminalidade com nacionalidade indicada, sempre que

se tratam de estrangeiros, o que leva à difusão de um sentimento difuso de inseguran-

ça, multiplicado pela vox populi que expande medos e desconfianças. E a “certeza”

está tão consolidada que muitos nem admitem procurar nos factos confirmação — ou

não — dessa “verdade”.

Aparentemente, os números parecem confirmar essa leitura. Aponta, por exemplo, o

presente estudo para que o número de reclusos estrangeiros aumentou de 991 em

1994 para 2145 em 2003, representado respectivamente 9,6% e 15,7% dos reclu-

sos. Lidos duma forma simplista, estes números evidenciam um crescimento do núme-

ro de detidos estrangeiros (116%), com a “confirmação” da sua maior “predisposição”

para o crime. Mas quando perguntamos como evoluiu o número de residentes estran-

geiros nesse período, excluindo mesmo uma outra parcela importante a considerar – os

estrangeiros não residentes - obtemos um aumento de 157.063 (1994) para 433.868

(2003) imigrantes, o que corresponde a um crescimento de 176%. Ou seja, embora o

número de detidos estrangeiros tenha, em termos absolutos, aumentado entre 1994 e

2003, em termos relativos, quando nos referimos à base dos número de imigrantes,

esse número diminuiu de 6,3 %o  para 4,9%o do universo.  É preciso saber ler os

números para não nos deixarmos enganar com ilusões de óptica. Muitos mais exemplos

como este ficam ao alcance do leitor nos dois estudos do OI sobre esta temática.

Mas poderia a criminalidade ter uma pré-determinação, em função da nacionalidade ou

de um estatuto (estrangeiro/imigrante)? Sofrerão os migrantes, no seu processo migrató-
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rio, alguma transformação de carácter ou de personalidade? Haverá algum processo de

selecção natural nos fluxos migratórios que leve a uma sobre-representação de pessoas

com maior propensão para o crime?

Neste como noutros temas, ajuda questionarmo-nos também a partir da perspectiva de

país de origem de emigrantes: serão os emigrantes portugueses espalhados por todo o

mundo, mais atreitos ao crime que os autóctones dos países que os acolhem? Admitimos

essa hipótese?

O Observatório da Imigração (OI), como é seu timbre, tem procurado aprofundar o conhe-

cimento  sobre as comunidades imigrantes em Portugal, regendo a sua intervenção pelo

rigor, objectividade e permanente procura da verdade. Não podia, naturalmente, deixar de

abordar esta questão e fê-lo, a dois tempos: com o estudo “A criminalidade de estrangei-

ros em Portugal: um inquérito científico”, publicado em Maio de 2005 e o presente

estudo “Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização”, ambos

da autoria de Hugo Martinez Seabra e Tiago Santos. Estes investigadores da NÚMENA,

sob a coordenação do Professor Roberto Carneiro, coordenador do OI, mergulharam a

fundo nos dados do sistema judicial e penitenciário, procurando chegar mais longe no

conhecimento da realidade, procurando verificar se existe, comparando o que deve ser

comparado, uma sobre-representação de cidadãos estrangeiros a contas com a justiça e

quais as explicações para tal facto. Os dados ficam disponíveis e os argumentos ao alcan-

ce de discussão. A procura serena e consistente da verdade, não deixará margens para

dúvidas: não existe uma predisposição diferente para a criminalidade, consoante a nacio-

nalidade ou o estatuto de migrante ou autóctone.
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Na sequência de estudo anterior de carácter marcadamente pioneiro, “A criminalidade de

estrangeiros em Portugal: um inquérito científico”, Hugo Seabra e Tiago Santos, investi-

gadores da Númena,  voltam a brindar-nos com outra magnífica peça de análise nesta

obra dedicada aos Reclusos estrangeiros em Portugal.

Este segundo estudo é, pois, complementar do anterior.

Ao debruçar-se sobre um vasto acervo estatístico relativo ao sistema prisional do país

ele vem confirmar grosso modo as conclusões do tratamento de dados do sistema judi-

cial: que a presença de população estrangeira no universo de criminosos em Portugal

não é alarmante nem se pode considerar anormalmente superior à sua aparente sobre-

representação no conjunto dos países europeus.

Com efeito, de entre as conclusões mais significativas releva aquela em que os auto-

res situam Portugal no benchmark europeu: “Enquadrando a situação portuguesa no

contexto da União Europeia verificamos que, em Setembro de 2003, o peso de es-

trangeiros no sistema prisional português era, segundo o Conselho da Europa, o quar-

to mais baixo da UE15 e o décimo mais baixo da UE25. Apurando esta comparação

através da introdução do peso da população estrangeira na população total de cada

país neste rácio, Portugal passa a ser o quarto país da UE25 com menor sobrerepre-

sentação de estrangeiros no sistema prisional quando comparados com o peso dos

existentes na população residente.”

Em coerência com a análise do funcionamento do sistema judicial os autores organizam

meticulosamente os dados coligidos sobre o sistema prisional sob a forma de quadros,

tabelas e gráficos. Os anexos ao trabalho oferecem, pois, um grande valor acrescentado

de sistematização quantitativa do estado da arte no contexto português e bem assim de

fundamentação empírica para o corpo principal do relatório que, já de si, é muito rico

em correlações quantitativas.
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Na introdução ao primeiro estudo concluíamos dizendo ser necessário “promover uma

reflexão urgente (...) sobre as medidas de política que melhor contrariem a arbitrária

discriminação de seres humanos apenas na base da diferença cultural, étnica, geográ-

fica, linguística, ou de qualquer outra ordem.”

Com a publicação desta investigação complementar reforça-se esta nossa convicção

que vem escorada na constatação de uma discriminação negativa, também em sede

prisional, que penaliza os estrangeiros relativamente aos nacionais, quando avaliados

em circunstâncias equivalentes.

Os autores rematam ainda com uma sugestiva lista de propostas para estudos futuros.

Na verdade, a densidade humana do tema ae a auréola de ignorância que sobre ele

impende — apesar dos contributos excelentes que estes dois autores têm vindo a dar

para sistematizar o pensamento e a investigação neste domínio, assim como para arro-

lar as contribuições científicas existentes — aconselham vivamente um esforço acresci-

do da parte dos investigadores portugueses para uma melhor compreensão da realidade

complexa que subjaz para além dos números e das estatísticas.

O Observatório da Imigração continuará, na firme prossecução da sua responsabilidade

de aprofundar o estudo das temáticas que melhor podem aproveitar ao aperfeiçoamento

das políticas públicas, a conceder uma especial atenção às questões da justiça e da

criminalidade de estrangeiros e a aferir as condições de equidade com que os respecti-

vos sistemas funcionam em Portugal.

Roberto Carneiro

Coordenador do Observatório da Imigração do ACIME

Lisboa, 13 de Fevereiro de 2006
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“Um em cada seis reclusos nas prisões nacionais é estrangeiro”

Luís Miranda Pereira, Director Geral dos Serviços Prisionais,

07 de Março de 2005

O trabalho que agora tem em mãos prologa a linha de investigação iniciada com A crimina-

lidade de estrangeiros em Portugal: um inquérito científico, obra na qual nos debruçámos

sobre a relação entre estrangeiros e sistema judicial. O objecto deste novo estudo é a relação

dos estrangeiros com o sistema prisional e os seus propósitos são:

a) demonstrar que os discursos mais ou menos xenófobos que são produzidos e

reproduzidos na imprensa, na blogosfera, em conversas de café ou noutros fora

incorrem numa panóplia de erros;

b) proceder a uma primeira análise da informação aqui coligida e

c) publicar fontes que permitam o trabalho de outros investigadores.

Dada a ligação à investigação precedente, vemos como oportuno resumir, em benefício dos

novos leitores, as principais conclusões daqueloutra, particularmente as que se nos afigu-

ram relevantes para a compreensão do presente texto:

i) constatámos haver, em consequência de orientações específicas do Código de

Processo Penal (doravante, CPP) e do maior risco de fuga, uma aplicação da

prisão preventiva a cidadãos de nacionalidade estrangeira superior à verificada

para os portugueses;

ii) no que toca à condenação a pena de prisão não suspensa e não substituída, isto é,

a pena de prisão efectiva, descobrimos que ao longo dos sete anos em análise (1997-

-2003) esta foi sempre superior para os condenados de nacionalidade estrangeira;
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iii) também nas durações médias das penas de prisão efectiva pudemos observar

discrepâncias, sendo os estrangeiros condenados, ao longo de todo o período

analisado, a penas mais longas;

iv) verificámos ainda que os três principais crimes que mais levam à condenação

a prisão efectiva de portugueses e de estrangeiros são idênticos — o tráfico de

estupefacientes, o roubo e o furto qualificado — registando-se, no entanto,

uma concentração maior dos estrangeiros no primeiro destes três, o qual, por

ser o mais grave, é também aquele que contempla penas de prisão efectiva

mais longas.

Em termos metodológicos, a presente investigação centra-se quase exclusivamente na aná-

lise de dados quantitativos: estatísticas da Direcção Geral dos Serviços Prisionais (doravan-

te, DGSP) e do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça

(doravante, GPLP)1. Por ser essa a data dos dados mais recentes que foi possível obtermos

da Direcção de Serviços de Organização e Informática (doravante, DSOI) da DGSP, centrá-

mos a nossa análise no ano de 2003. Analisámos quer o stock de reclusos existente a 31 de

Dezembro de 2003, quer o fluxo de reclusos saídos durante esse mesmo ano. À semelhan-

ça do estudo anterior, centrado no sistema judicial, também este incorpora limitações nas

fontes que inviabilizam o apuramento de algumas conclusões mais detalhadas. De entre

estas limitações destacamos, por um lado, a ausência de qualquer registo da situação legal

do estrangeiro recluso (imigrante legal, imigrante ilegal ou estrangeiro em trânsito) e, por

outro, a existência de algumas incongruências na informação que, segundo a DSOI, resul-

tam da “juventude” do Sistema de Informação Penitenciária (doravante, SIP). Por outro

lado, a informação da DGSP é mais rica do que os dados do GPLP relativos aos estrangeiros

envolvidos em processos penais findos, que foram examinados em A criminalidade de es-

trangeiros em Portugal. Na presente investigação o SIP permitiu analisar aspectos como a

nacionalidade desagregada país a país, enquanto no estudo anterior as fontes limitavam a

análise à dicotomia portugueses / estrangeiros, e a naturalidade

do recluso, bem como a existência ou não de uma pena acessória

de expulsão associada à pena principal.

1 Organismos aos quais

gostariamos de endereçar

agradecimento público por toda

a colaboração concedida a esta

investigação.
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Apresentamos de seguida não só uma contextualização retrospectiva da relação entre os

estrangeiros e o sistema judicial português mas também um enquadramento a nível euro-

peu. Posto isto, são caracterizados, por um lado, os reclusos existentes no sistema prisional

a 31 de Dezembro de 2003 e, por outro, os reclusos saídos do mesmo durante 2003,

sempre numa perspectiva de comparação das nacionalidades. Por último, ensaiamos um

contributo para a problematização da questão da sobrerepresentação dos estrangeiros no

sistema prisional.
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Procuramos neste capítulo contextualizar o fenómeno dos reclusos de nacionalidade estran-

geira, tanto a nível nacional como a nível internacional. A nível nacional procedemos quer a

uma revisão da literatura existente, quer a uma análise retrospectiva das estatísticas existen-

tes entre 1994 e 20032. A nível internacional, apresentamos estatísticas semelhantes para

a maioria dos restantes países da União Europeia.

Breve revisão da literatura nacional

Na obra Cidades e metrópole, centralidades e marginalidades, publicada em 2001 pela Celta

Editora, figura um artigo da autoria de J. Malheiros e A. Esteves intitulado “Os cidadãos

estrangeiros nas prisões portuguesas”. Os autores desse texto debruçam-se sobre “... um grupo

de indivíduos que tem registado um crescimento significativo na década de 1990, especialmente

quando comparados com a evolução da população estrangeira legal e com o crescimento dos

reclusos portugueses.” (p. 95). Os autores procedem a uma caracterização estatística dos

estrangeiros reclusos em Portugal em 1998 utilizando para tal as seguintes variáveis: o sexo,

a idade, a naturalidade, a nacionalidade, o grau de instrução, a profissão e o delito cometido.

À data, os reclusos estrangeiros eram essencialmente homens, em idades típicas de imigração

laboral, com um reduzido grau de instrução, trabalhando mais de um terço no sector da

construção civil, observando-se uma sobrerepresentação de algumas nacionalidades nas pri-

sões nacionais, destacando-se as cinco nacionalidades dos Países Africanos de Língua Oficial

Portuguesa (doravante, PALOP). Em termos de crimes cometidos, os autores conferem espe-

cial destaque ao tráfico de droga, crime que representava 57% dos delitos praticados por

reclusos oriundos dos PALOP. Na conclusão, Malheiros e Esteves identificam algumas tendên-

cias de evolução do fenómeno, prevendo um reforço de cidadãos de países da Europa de Leste

nos estabelecimentos prisionais e uma mudança no padrão de delitos cometidos pelos cida-

dãos dos PALOP, no sentido de se assemelhar cada vez mais com o dos portugueses.

Em 2001, o Juiz Desembargador J. L. Moraes Rocha publica

Reclusos Estrangeiros, um estudo exploratório. Numa investiga-
2 Últimos 10 anos para os

quais, à data de realização deste

estudo, havia dados fiáveis.
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ção característica da criminologia moderna, o autor realiza três estudos de caso, inquirindo

nomeadamente os estabelecimentos prisionais do Funchal, Vale de Judeus e Tires. Através

da aplicação de questionários e da análise de processos individuais, Moraes Rocha compi-

lou informação que o leva ao encontro da ideia de discriminação institucional relativamente

aos estrangeiros reclusos em Portugal. O autor conclui pela existência de uma hiper-penali-

zação dos estrangeiros agravada com a aplicação da pena acessória de expulsão:

Assim, conjugando a situação jurídico-penal com, a montante, a quase ausência de

comportamentos de risco, e a jusante, com o comportamento prisional, parece ha-

ver uma hiper-penalização ou, pelo menos, assim sentida pela larga maioria destes

reclusos. Importaria estudar as decisões judiciais aplicadas aos estrangeiros e aos

nacionais, neste tipo de crime e perante situações semelhantes, a fim de posicionar

o grau de penalização daqueles. (...) Essa suposta hiper-penalização mais perplexi-

dade parece levantar quando equacionada com a existência de uma medida acessó-

ria de expulsão e o facto das perspectivas de reinserção social só terem sentido no

país de origem e, ainda não haver fundado receio de reincidência. (p.104)

Contextualização retrospectiva nacional

Nesta secção será analisada a evolução da população prisional (portuguesa e estrangeira)

entre 1994 e 2003 em termos de valores absolutos e relativos, distribuição de género,

idades e nacionalidades mais representativas3.

Entre 1994 e 2003 a população prisional portuguesa evoluiu de formas distintas. Até 1998,

data em que se atinge o máximo alguma vez registado de reclusos em Portugal (aproxima-

damente 14 600), observa-se um crescendo permanente. A amnistia de 1999 produziu

uma quebra significativa do valor absoluto de reclusos com reflexos nos anos de 1999 e

2000. Entre 2000 e 2003 regressa-se a uma tendência de cres-

cimento, registando-se nesta última data uma população prisio-

nal de aproximadamente 13 650 indivíduos. Se a evolução do

número total de reclusos é, ao longo da década em análise, indis-

sociável da evolução dos cidadãos de nacionalidade portuguesa,

3 A fonte desta informação é a

tabela “Reclusos existentes em

31 de Dezembro, segundo o

sexo e os escalões de idade, por

país de nacionalidade” publicada

anualmente nas Estatísticas da

Justiça.
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não deixa de merecer destaque o crescimento da população prisional de nacionalidade

estrangeira em idêntico período. De 1994 para 2003 passámos de um universo de pouco

menos de 1 000 indivíduos para 2 145, ou seja, uma evolução na ordem dos 116%.

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)

Em termos relativos, constatamos que até 2001 os reclusos de nacionalidade estrangeira

representaram sempre entre 10% e 12% da população prisional total. É nos dois últimos

anos em análise que se verifica um crescimento acentuado do peso relativo deste universo,

sendo o mesmo de 15,7% em 2003.

Gráfico 2 — Evolução percentual da população prisional por nacionalidades (1994 - 2003)

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)

Gráfico 1 — Evolução da população prisional por nacionalidades (1994 - 2003)
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Ao longo do período em análise, a esmagadora maioria da população prisional é constituída

por homens. Se entre 1995 e 2000 as mulheres ainda chegaram a aproximar-se dos 10%,

nos últimos três anos voltaram a posicionar-se claramente abaixo dessa fasquia (a título de

exemplo, em 2003 eram cerca de 7%). Sabendo que, fruto do seu fortíssimo peso, a popu-

lação prisional de nacionalidade portuguesa tem uma distribuição por género em tudo se-

melhante à apresentada para o total, seguidamente analisaremos apenas a relativa à

população estrangeira.

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)

Gráfico 3 — Evolução percentual da população prisional por sexo (1994 - 2003)

Gráfico 4 — Evolução percentual da população prisional estrangeira por sexo (1994 - 2003)

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)
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Até 2000 observamos uma forte proximidade entre o peso percentual das mulheres no

universo total e o equivalente no universo dos cidadãos de nacionalidade estrangeira. A

partir desta data, verifica-se uma evolução díspar: por um lado, junto dos primeiros o peso

relativo das mulheres desce até 2003; por outro, junto dos estrangeiros regista-se um cres-

cimento de 2000 para 2001, observando-se depois uma ligeira quebra na transição para

2002, representando 9,9% em 2003. Esta situação está bem patente no gráfico seguinte.

Assim, temos em 2003 um universo prisional com 13 635 indivíduos, 12 668 do sexo

masculino (dos quais 1 932 estrangeiros — 15,3%) e 967 do sexo feminino (das quais

213 estrangeiras — 22%). Seguidamente analisaremos a distribuição etária da população

prisional entre 1994 e 2003. Para tal, optámos por constituir dois grupos de idades: dos 16

aos 24 anos; dos 25 anos em diante.

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)

Gráfico 5 — Comparação da evolução relativa da população prisional feminina (1994 - 2003)
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Gráfico 6 — Evolução relativa dos jovens [16-24] na população prisional

por nacionalidade (1994 - 2003)

Embora em 2003 se verifique uma forte proximidade entre o peso de jovens [16-24]

nos universos de reclusos portugueses e estrangeiros (17,2% e 16,2% respectivamen-

te), esta situação não tem paralelo em mais nenhum ano da década em análise. Ao

longo dos restantes 9 anos os jovens de nacionalidade estrangeira representam sempre

valores percentuais inferiores comparativamente com os registados junto dos portugue-

ses. A maior dissemelhança que podemos destacar da evolução entre 1994 e 2003

observa-se de 1999 em diante, quando os jovens reclusos portugueses seguem uma

tendência decrescente ao passo que o seu peso relativo nos estrangeiros tende a cres-

cer. Da análise do gráfico anterior concluímos ainda que em ambos os grupos o univer-

so de reclusos com idades superiores ou iguais a 25 anos representa sempre mais de

três quartos do total (em 2003, este grupo representava 82,8% no caso dos reclusos

portugueses e 83,8% no caso dos estrangeiros). Centremos agora a análise exclusiva-

mente no universo dos reclusos estrangeiros.

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)
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Registamos que neste dez anos a grande maioria dos reclusos de nacionalidade estrangeira

existentes no sistema prisional português provem de países do continente africano. A consi-

derável distância, surgem os europeus e os cidadãos da América Latina.

Gráfico 7 — Evolução da população prisional estrangeira

por regiões de nacionalidade (1994 - 2003)

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003).

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003).

Gráfico 8 — Evolução percentual da população prisional estrangeira

por regiões de nacionalidade (1994 - 2003)
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Em termos relativos, verificamos que apenas em 2002 o peso dos cidadãos de nacionalida-

de de um país do continente africano desce abaixo dos 60%, representando em 2003 cerca

de 56%. Tal situação prende-se, por um lado à estabilização dos reclusos de nacionalidades

africanas de 2002 para 2003 e, por outro, ao crescimento sustentado desde 1999 dos

nacionais de países europeus. Os cidadãos de países da América Latina têm mantido um

posicionamento relativamente estável, com valores a rondarem os 12-13%. Vejamos então

quais as principais nacionalidades dos estrangeiros no sistema prisional português ao longo

da década em análise.

Tabela 1 — Principais 5 nacionalidades no universo de reclusos estrangeiros (1994-2003)

Fonte: Estatísticas da Justiça, Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (1994-2003)

Ao longo dos dez anos sob análise as nacionalidades estrangeiras mais representadas no

sistema prisional português são a cabo-verdiana e a angolana, sempre posicionadas no

primeiro e segundo lugar, respectivamente. Em 2003 só estas duas nacionalidades agre-

gavam 43,5% do total de reclusos estrangeiros. Contudo, é possível observar nesta série

alterações no posicionamento das restantes nacionalidades. Entre 1994 e 1998 a tercei-

ra nacionalidade mais representativa no universo de estrangeiros reclusos era a espanho-

la. Em 1999 e 2000, os nacionais de Espanha passam para a quarta posição, superados

pelos cidadãos da Guiné-Bissau. Nos anos seguintes estes quase desaparecem da tabela

em consequência do crescimento da proporção de cidadãos do Brasil e da chegada dos

ucranianos a esta estatística. Em 2003, os cidadãos das cinco nacionalidades mais repre-

sentadas agregavam 62% do total de reclusos estrangeiros. Do mesmo modo que os
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portugueses representam a esmagadora maioria dos reclusos em território nacional, as

nacionalidades mais representativas do fenómeno imigratório português são também as

que têm maior representação no sistema prisional. Desta forma, não é de estranhar o

posicionamento dos nacionais de Cabo-Verde, Angola, Brasil e Ucrânia. No entanto, este

raciocínio já não assenta tão bem aos cidadãos espanhóis, estando aqui em jogo outras

variáveis para além dos movimentos migratórios. Procuraremos aprofundar esta questão

um pouco mais adiante.

Por forma a enquadrar internacionalmente esta situação, verificámos que na informa-

ção facultada à Comissão para o Estudo e Debate da Reforma do Sistema Prisional4

(doravante, CEDERSP) pelos serviços prisionais de praticamente todos os Estados-

membros da UE15, é comum as nacionalidades mais representativas no seu historial

imigratório recente serem igualmente as mais representativas no sistema prisional.

Alguns exemplos:

i) Na Holanda, na Itália, na Bélgica, em França e em Espanha os marroquinos são

a nacionalidade mais representativa junto dos reclusos estrangeiros;

ii) Na Holanda e na Alemanha cabe semelhante papel aos turcos;

iii) Em França e no Luxemburgo são os portugueses que se evidenciam entre a

população prisional, sendo mesmo a nacionalidade mais representada de todas

as estrangeiras no sistema prisional Luxemburguês.

Contextualização internacional

As estatísticas penais anualmente publicadas pelo Conselho da Europa (SPACE I) per-

mitem-nos contextualizar no âmbito da União Europeia a situação portuguesa no que se

refere a reclusos de nacionalidade estrangeira. O peso de es-

trangeiros no stock de reclusos existentes no dia 1 de Setem-

bro de 2002 no sistema prisional português (12%) era o quar-

4 Informação gentilmente

disponibilizada pelo Gabinete de

Política Legislativa e Planeamen-

to do Ministério da Justiça.
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to mais baixo da UE15 (apenas a Irlanda 8%, a Finlândia 8,5% e a Inglaterra e País de

Gales5 9% apresentavam valores inferiores) e o décimo mais baixo da UE25 (Letónia

0,5%, Lituânia 1,2%, Polónia 1,6%, Eslováquia 2,3%, Hungria 4,6% e República

Checa 10,3%).

Gráfico 9 — Peso relativo dos reclusos estrangeiros existentes a 1 de Setembro de 2002 na UE25

Fonte: Council of Europe, SPACE I (Council of Europe annual penal statistics), Survey 2002 (p.19)

Com maior peso de estrangeiros no sistema prisional (mais

de 30%) encontramos o Luxemburgo (64%), seguido da

Grécia (46%), do Chipre (43%), da Bélgica (41%), da

Estónia (36%), de Malta (35%), da Áustria (33%) e da

Itália (30%). A CEDERSP, presidida pelo Professor Dou-

tor Freitas do Amaral, elaborou em 2004 um relatório6

5 Nas estatísticas consultadas, a informação

relativa a Inglaterra surge agregada à do País

de Gales.

6 Ver Comissão de Estudo e Debate da

Reforma do Sistema Prisional (2005),

Relatório da Comissão de Estudo e Debate

da Reforma do Sistema Prisional, Almedina,

Coimbra, Maio de 2005. Também disponível

em http://www.gplp.mj.pt/home/
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onde, entre muitos outros elementos, se analisava precisamente o peso dos reclusos estran-

geiros no universo prisional dos restantes países da União Europeia7. Relativamente a esta

temática, o relatório da CEDERSP conclui que Portugal

...é, entre os países considerados, o terceiro com menor peso de estrangeiros, ante-

cedido apenas pela Irlanda (6%) e pela Finlândia (8,1%). O Luxemburgo, com

64,7% de reclusos estrangeiros, a Grécia com 45,5% e a Bélgica com 42,7%, têm

influência determinante no valor da média europeia de reclusos de nacionalidade

estrangeira — 27,4%. (p. 69).

Procurando enquadrar Portugal no grupo de países com estrutura demográfica semelhante,

o relatório chega à seguinte conclusão: Tanto a Suécia (27,2%) como a Áustria (21,7%)

registavam valores relativos de reclusos estrangeiros muito superiores aos portugueses, e

igualmente acima da média europeia (p. 69).

Caso levemos igualmente em consideração o peso da população de nacionalidade es-

trangeira no total de população de cada um dos países considerados, observamos uma

redefinição de posicionamentos. Optámos por dividir a percentagem de estrangeiros no

sistema prisional pela percentagem de estrangeiros na população nacional (dados da

OCDE para 2002), resultando num rácio em que valores superiores a 1,0 representam

um peso dos não nacionais no universo prisional maior do que a sua proporção no

universo nacional.

7 Os dados então recolhidos

junto dos serviços prisionais

dos Estados-membros da UE15

tinham algumas limitações:

a informação da Finlândia é

relativa a Maio de 2002; a de

Espanha a Setembro de 2003;

a da República da Irlanda é

uma média anual; a Itália e a

Inglaterra e País de Gales não

facultaram informação. Todos

os restantes dados eram relativos

a 31 de Dezembro de 2002.
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Gráfico 10 — Relação entre estrangeiros no sistema prisional

e estrangeiros na população residente8

Fonte: Council of Europe, SPACE I (Council of Europe annual penal statistics), Survey 2002 (p.19) e estatísticas demográficas da OCDE: http://

hermia.sourceoecd.org/vl=4549897/cl=81/nw=1/rpsv/factbook/01-02-01-t01.xls

8 Nota: Não foi possível obter

informação relativa ao peso dos

estrangeiros na população total

para os seguintes países: Chipre,

Eslovénia, Estónia, Letónia,

Lituânia e Malta. Os dados

relativos à França são de 1999

e os relativos à Grécia de 2001.

Uma primeira conclusão que podemos retirar do gráfico é que nenhum dos países

considerados da UE15 apresenta um peso percentual de estrangeiros reclusos inferior

ao peso dos estrangeiros na população nacional. Da análise deste rácio sobressaí o

reposicionamento, por um lado, do Luxemburgo, passando a

ser, conjuntamente com a Irlanda, um dos países com meno-

res disparidades entre o peso dos estrangeiros no sistema pri-

sional e o peso estrangeiros na população residente e, por

outro, a Polónia, que com apenas 0,1% de estrangeiros resi-

dentes em 2002 apresenta percentagens de estrangeiros em
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reclusão 16 vezes superiores. Também a Itália apresenta fortes disparidades neste

indicador revelando existir uma representatividade 11 vezes e meia superior de es-

trangeiros no sistema prisional. Portugal, com 3 estrangeiros no total de reclusos para

cada 1 no total de residentes, é o quarto país com menor sobrerepresentação de es-

trangeiros no sistema prisional comparativamente com a população residente. Assim,

em 2002, para além do Luxemburgo e da Irlanda, apenas a Inglaterra e País de Gales

tinham valores inferiores.
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Na introdução a este novo capítulo importa clarificar alguns dos conceitos que serão

utilizados. Na análise que se segue utilizámos sistematicamente duas maneiras de olhar

para os universos dos reclusos no ano de 2003: por um lado, o stock de reclusos

existentes a 31 de Dezembro de 2003 nos vários estabelecimentos prisionais do país;

por outro, o fluxo de indivíduos que ao longo do ano foram saindo do sistema prisional.

A caracterização destes universos será feita em separado pois cada grupo tem as suas

especificidades. Consideraremos, em cada uma das análises, a dicotomia português/

estrangeiro e um conjunto de 20 nacionalidades (Alemanha, Angola, Brasil, Cabo-Verde,

Colômbia, Espanha, França, Guiné-Bissau, Itália, Moçambique, Moldávia, Holanda,

Portugal, Reino Unido, Roménia, Rússia, São Tomé e Príncipe, Ucrânia, Venezuela e

Outros países). Estas últimas foram seleccionadas com base em dois critérios: por um

lado, a sua representatividade nos Censos 2001 e, por outro, o seu peso no universo de

estrangeiros em reclusão em Portugal.

A montante da análise que se segue, é fundamental ressalvar que a informação apre-

sentada tem por base os dados registados no SIP da DSOI relativos ao ano de 2003.

Este alerta é indispensável pois, como veremos, há uma discordância entre os valores

extraídos desta fonte e os valores anteriormente apresentados, oficialmente publicados

nas Estatísticas da Justiça da responsabilidade do GPLP. Esta situação tem origem no

facto de até 2003 a DGSP ter procedido a um duplo registo — manual e informático —

da informação relativa aos reclusos. O registo manual era realizado pela Direcção de

Serviços de Planeamento, Documentação, Estudos e Relações Internacionais (doravan-

te, DSPDERI) e baseia-se em informação facultada pelos estabelecimentos prisionais.

Quanto à informação compilada informaticamente, tem sido recolhida nos últimos anos

pelo SIP da DSOI. Foi opção da DGSP manter o registo manual durante os primeiros

anos de implementação do SIP, permitindo-se assim uma série de exercícios de valida-

ção dos dados aí contidos. Segundo informações da DSOI, as estatísticas oficiais de

2004 já serão apuradas na totalidade pelo SIP. A informação contida no SIP para o ano

de 2003 (stock e fluxo) contém ainda algumas inconsistências que certamente se rela-
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cionam com a relativa juventude deste formato de registo e que referiremos sempre que

tal seja oportuno. Iniciaremos esta secção pela análise do stock de reclusos existente a

31 de Dezembro de 20039.

Reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003

À semelhança do estudo relativo ao sistema judicial (Seabra e Santos, 2005a) tam-

bém este terá dois tipos de caracterização dos cidadãos existentes, neste caso, no

sistema prisional: uma caracterização sócio-demográfica, onde serão analisadas vari-

áveis como o género, a idade, a nacionalidade, a naturalidade, o estado civil, a instru-

ção, a profissão e o local de residência; e uma caracterização jurídico-penal englo-

bando dimensões como a situação do recluso (preventivo, condenado, inimputável, a

aguardar extradição, etc.), o crime praticado, a reincidência ou o regime prisional (de

segurança, comum ou aberto), etc.

1. Caracterização sócio-demográfica

A 31 de Dezembro de 2003, segundo o SIP, existiam 13 570 reclusos nos estabelecimen-

tos prisionais nacionais. Destes, 11 230 eram de nacionalidade portuguesa, sendo os res-

tantes 2 340 nacionais de outros países. Quer isto dizer que em

finais de 2003 atinge-se a percentagem mais elevada de sempre

de estrangeiros no universo de reclusos — 17,2%10. Procuremos

conhecer um pouco melhor esta categoria.

Centrando a análise nos reclusos estrangeiros, constatamos

que estes dados corroboram a análise retrospectiva feita an-

teriormente relativamente às principais nacionalidades repre-

sentadas no sistema prisional português. Assim, em finais de

2003 destacam-se claramente as nacionalidades mais re-

presentativas do fenómeno imigratório como Cabo-Verde, An-

gola e o Brasil.

9 Não serão aqui tratados dados

relativos ao ano de 2004 uma

vez que a solicitação de

informação à DSOI da DGSP foi

feita ainda no decorrer desse ano,

tendo o processo, por razões

burocráticas, levado algum tempo

a ser desbloqueado.

10 Eis a primeiras incongruência

entre a informação contida no

SIP e a informação compilada

para o ano de 2003 pela

DSPDERI, onde os estrangeiros

eram, no total, 2 145

representando 15,7% num

universo de 13 635 reclusos.
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Tabela 2 — População prisional por nacionalidades seleccionadas 2003

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (Cálculos dos autores)

Analisando o género dos reclusos, nacionais e estrangeiros, existentes a 31 de De-

zembro de 2003, verificamos que as mulheres representavam apenas cerca de 7% do

total. Conforme foi já realçado, é comum neste indicador existirem discrepâncias assi-

naláveis entre portugueses e estrangeiros, as quais, embora não contrariem o peso

largamente maioritário do sexo masculino, denunciam a existência de uma população

reclusa estrangeira com um peso superior de mulheres. Assim, em finais de 2003 as

reclusas de nacionalidade portuguesa representavam 6,7% dos reclusos portugue-

ses, ao passo que as reclusas estrangeiras abrangiam 9,3%, contribuindo definitiva-

mente para a média do sistema prisional (7,1%). No entanto, como veremos de se-

guida, as discrepâncias entre nacionalidades são assinaláveis.
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Gráfico 11 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por género

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (Cálculos dos autores)

Há uma maior representatividade do sexo feminino nos conjunto dos reclusos nacionais

de países da América Latina, com especial enfoque para a Venezuela (32,7%) e para o

Brasil (26%), seguido, a alguma distância, da Colômbia (13,8%). Igualmente merece-

dora de destaque neste aspecto é a Roménia (22,7%), única das nacionalidades do

Leste Europeu aqui sob análise a registar valores superiores à média geral. No âmbito

da União Europeia, realce, já com valores muito mais próximos da média, para a Espa-

nha (11,9%) e a França (13,3%). Em sentido oposto, ou seja, com pesos percentuais

de mulheres claramente abaixo dos 7,1%, temos a grande maioria das nacionalidades

dos PALOP: São Tomé e Príncipe (2%); Angola (3%), Guiné Bissau (3,6%) e Moçambi-

que (4,5%). Ainda nesta situação encontramos duas das principais nacionalidades da

Europa de Leste — a Moldávia (1,9%) e a Rússia (3%) — e algumas nacionalidades da

União Europeia — Holanda (4%), Alemanha (4,3%) e Itália (5%). Por último, merece

ainda ser salientado o facto de o universo de cabo-verdianos reclusos em estabeleci-

mentos prisionais em finais de 2003 ter uma proporção de mulheres idêntica à verifica-

da para os portugueses (6,7%). Também os Ucranianos, com 5,9%, se aproximam

destes valores. Resumindo, de todas as populações prisionais analisadas, destaque para

a Moldávia com 98,1% de homens, seguida de perto por São Tomé e Príncipe (98%),

Rússia e Angola (97%). No sentido oposto, os homens detêm pesos bastante menos

significativos na população Venezuelana (67,3%) e Brasileira (74%).
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Gráfico 12 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e género

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (Cálculos dos autores)

O estudo das idades dos reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003 permite-nos afir-

mar que são maioritárias as idades activas entre os 22 e os 39 anos (64,7%). Os jovens

adultos11 — 16-21 anos — representavam 7%, e as mais idosas — 60 e mais anos —

cerca de 3%. Comparando portugueses e estrangeiros podemos concluir que estes últimos

têm uma estrutura populacional mais jovem, com 77,6% com idades compreendidas entre

os 16 e os 39 anos, contra 70,6% dos portugueses.

11 Denominação existente

no artigo 160.º do Decreto-Lei

n.º 265/79, de 1 de Agosto.
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Gráfico 13 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por grupos de idades

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Na análise por nacionalidades, constatamos que, à excepção dos cabo-verdianos, todos

os restantes cidadãos oriundos dos PALOP têm estruturas etárias mais jovens (dos 16 aos

39 anos) do que a média dos estrangeiros: São Tomé e Príncipe (94,1%); Guiné Bissau

(90,9%); Angola (88,2%) e Moçambique (86,3%). Entre as nacionalidades da União

Europeia sob análise apenas os Franceses (80%) detêm valores superiores à média dos

estrangeiros. Já no que toca aos cidadãos do Leste Europeu, todas as nacionalidades

analisadas reflectem estruturas etárias jovens: Roménia (95,5%); Moldávia (88,6%);

Rússia (84,9%) e Ucrânia (82,2%). Com idades entre os 16 e os 24 (16,6% no universo

total) destacam-se os reclusos da Roménia (37,9%), de São Tomé e Príncipe (27,4%), da

Rússia (24,3%) e da Venezuela (23,1%). Com estruturas etárias mais envelhecidas en-

contramos todas as restantes nacionalidades da União Europeia (Alemanha, Espanha,

Reino Unido, Holanda e Itália), a Venezuela e a Colômbia. No que respeita à idade, são os

brasileiros (72,8% com idades entre os 16 e os 39) que mais se aproximam da estrutura

etária dos portugueses (70,6%), sendo de destacar novamente a proximidade dos cabo-

verdianos (77,7%). Em resumo, verificamos que as nacionalidades dos PALOP (exceptu-

ando Cabo-Verde), conjuntamente com as da Europa de Leste, voltam a demarcar-se por

uma estrutura etária mais jovem. Por sua vez, com a excepção da França, as nacionalida-

des da União Europeia, conjuntamente com as da América do Sul (excepção do Brasil),

reflectem estruturas mais envelhecidas.
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Gráfico 14 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03

por nacionalidades e grupos de idades

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

A análise da naturalidade dos reclusos em estabelecimentos prisionais nacionais a 31

de Dezembro de 2003 revela-nos informações algo inesperadas. Por um lado, verifica-

mos que 21,3% dos reclusos tem naturalidade de um país estrangeiro, significando isto

que uma parte dos reclusos de nacionalidade portuguesa nasceu no estrangeiro (5,1%),

o que não surpreende tendo em conta o historial emigratório e colonial dos portugueses.

Por outro lado, constatamos que apenas 1% (20 indivíduos) dos estrangeiros se encon-

tra codificado como natural de Portugal.
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Gráfico 15 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por naturalidade

12 Lei 2098, de 29 de Julho.

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (Cálculos dos autores)

Esta situação parece contradizer alguns estudos estrangeiros que associam as segunda e terceira

gerações de alguns grupos imigrantes em situações de maior exclusão a maiores índices de crimi-

nalidade e reclusão (e.g., Tonry; 1997). A conjugação de três situações poderá justificar tais valores:

i) até 1981 a legislação relativa à naturalização (aquisição de nacionalidade portugue-

sa) atribuía a nacionalidade a todos os cidadãos estrangeiros que comprovassem ter

nascido em território nacional12 (jus soli); ou seja, o conjunto de potenciais “clientes”

do sistema prisional que são simultaneamente filhos de estrangeiros e foram abran-

gidos pelo jus sanguini apenas compreende indivíduos com entre 16 e 22 anos,

tendo os restantes tido facilidade em obter a nacionalidade portuguesa;

ii) a existência de poucas condenações a prisão efectiva de jovens de nacionalidade

estrangeira nascidos em Portugal, o que, a ser verdade, contraria uma série de

especulações mediáticas e de alguns grupos políticos relativamente à integração

das “segundas gerações” nascidas em território nacional;

iii) a existência de uma deficiente explicação do conceito de naturalidade aos técnicos/

guardas dos estabelecimentos prisionais encarregues de registar este indicador no

SIP, levando a que o confundam com o conceito de nacionalidade.
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Estas são, contudo, meras pistas de interpretação, cuja adequação ao que se passa na

realidade não pode ser estabelecida sem um outro estudo que envolva um inquérito aos

estrangeiros que se encontram sob a alçada dos serviços prisionais nacionais.

A informação relativa aos poucos estrangeiros naturais de Portugal vai ao encontro destas

conclusões pois 70% (14) são de nacionalidade cabo-verdiana e todos têm idades entre os

16 e os 21 anos. A legislação do segredo estatístico13 não viabiliza a análise detalhada dos

restantes (6) reclusos de nacionalidade estrangeira nascidos em Portugal.

Em termos de estado civil, concluímos que 66% de todos os reclusos eram à data solteiros.

Os casados representavam 22,1% e os divorciados 7,2%. Neste domínio, há poucas dife-

renças entre portugueses e estrangeiros: eram solteiros 65,2% dos primeiros e 68,9% dos

segundos; estavam casados 22,1% e 22,4%, respectivamente. Apenas no que toca aos

divorciados 7,8% e 4,7%, respectivamente, se notam diferenças assinaláveis. As restantes

categorias (separados, em união de facto e viúvos) são praticamente residuais.

Gráfico 16 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por estado civil

13 Impossibilidade de apresentar

e analisar valores menores que 3:

Artigo 5.º da Lei n.º 6/89 de 15

de Abril relativa ao Sistema

Nacional de Estatística.

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Por nacionalidades, destaque para o predomínio de solteiros jun-

to dos reclusos dos PALOP (São Tomé e Príncipe 92,2%; Moçam-

bique 90,9%; Cabo Verde 85,1%; Guiné Bissau 82,7% e Ango-
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la 81,4%) e para a diminuta representação dos mesmos nos nacionais da Itália (35%), de

Espanha (42,5%) e da Ucrânia (44,1%). Já no que se refere aos casados realce-se, por um

lado, a fraca representatividade deste estado civil nos nacionais dos PALOP e, por outro, o

elevado peso percentual desta categoria nos Europeus de Leste (Ucranianos 45,8%; Molda-

vos 42,9%; Russos 42,4%), Italianos (45%) e Espanhóis (39,6%).

Gráfico 17 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e estado civil

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Cerca de 80% dos reclusos quando inquiridos quanto às suas habilitações à entrada

do sistema prisional declaram ter até ao 9.º ano de escolaridade. Dos restantes, des-

taque para os analfabetos (5,7%), e para os que frequentaram ou haviam concluído o

ensino secundário (7,3%) e o ensino superior (2,3%). Comparando portugueses e
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estrangeiros, verificamos existir nestes últimos uma percentagem muito superior de

indivíduos que frequentaram ou haviam completado o ensino secundário (16,9%

contra 5,3% dos portugueses), observando-se o mesmo no que respeita ao ensino

superior (8,1% contra 1,1%). Assim sendo, 82,7% dos portugueses e 66,7% dos

estrangeiros tinham frequentado até ao 9.º ano de escolaridade. Em termos de analfa-

betismo, as discrepâncias voltam a ser assinaláveis com 6,2% para os primeiros e

3,4% para os segundos.

Gráfico 18 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por habilitações à entrada

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Ao procedermos a uma maior desagregação das nacionalidades voltamos a observar uma

certa proximidade entre portugueses e cabo-verdianos, nomeadamente no que diz respei-

to aos analfabetos (6,2% e 6,3% respectivamente), sendo mesmo as duas nacionalida-

des com valores mais elevados neste domínio, e aos reclusos que frequentaram até ao

9.º ano de escolaridade (82,7% e 85,5% respectivamente). As nacionalidades da Europa

de Leste destacam-se por elevadas percentagens no secundário (Roménia 47,6%; Rússia

41,9%, Ucrânia 32,7% e Moldávia 28,9%) e no superior (Ucrânia 32,7%; Rússia 25,8%

e Moldávia 23,7%). Ainda relativamente ao ensino superior, destaque para a Colômbia

(46,2%) e para a Venezuela (26,5%).
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Gráfico 19 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por nacionalidades

e habilitações à entrada

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Entre os reclusos oriundos da União Europeia verifica-se a existência de escolaridades mais

elevadas do que a dos portugueses. Tendo frequentado o ensino secundário ou o superior

existiam 47,8% dos alemães, 45,8% dos holandeses, 40% dos italianos, 33,3% dos britâ-

nicos, 30% dos franceses e 23,8% dos espanhóis contra os 6,4% dos portugueses. Com

valores claramente acima dos portugueses (5,3%) em termos de frequência do ensino se-

cundário temos ainda algumas das nacionalidades dos PALOP: Moçambique (31,8%); Angola

(24%) e Guiné Bissau (19,8%).
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Gráfico 20 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por grandes grupos profissionais

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

As profissões mais frequentes dos reclusos no sistema prisional a 31 de Dezembro de 2003

situavam-se essencialmente em dois grandes grupos: os operários e os trabalhadores não

qualificados. Embora sejam estes os dois grupos mais frequentes tanto para portugueses (68%)

como para estrangeiros (72%), existem algumas diferenças, nomeadamente na predominân-

cia de operários nos estrangeiros (49% para 42% dos portugueses) e trabalhadores não qua-

lificados nos portugueses (25% contra 23% dos estrangeiros). Reclusos provenientes dos

grandes grupos profissionais mais qualificados — quadros superiores ou profissões intelectuais

— são praticamente inexistentes (4,5% para os portugueses e 6,6% para os estrangeiros).

Para o escrutínio nacionalidade a nacionalidade lançámos mão da análise factorial de correspon-

dências simples. Dada a sua pequena frequência, definimos os britânicos e os membros das

Forças Armadas como categorias suplementares, não utilizadas no computar dos factores mas

representadas na solução final. O primeiro factor tem origem na diferenciação dos agrupamentos

‘Especialistas das profissões intelectuais e científicas’ e ‘Técnicos e profissionais de nível intermé-

dio’, razão pela qual o designámos em função das elevadas competências técnicas requeridas por

estes tipos de profissões. São sobretudo as nacionalidades da Europa de Leste e da América Latina

a associar-se a este factor. Quanto ao segundo factor, traduz uma certa concentração no sector

terciário, relativamente à qual o facto mais saliente é a relativa ausência dos cabo-verdianos.
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Gráfico 21 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por nacionalidades

e grandes grupos profissionais

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Por último, analisaremos o local de residência dos reclusos. Aproximadamente 92%

dos reclusos declararam residir em território nacional, os restantes 8% englobam si-

tuações de residência no estrangeiro e moradas desconhecidas. Cerca de 34% dos

estrangeiros encontra-se codificado neste último conjunto, sen-

do muito provável que parte significativa dos mesmos residisse

no estrangeiro e tenha sido apanhada pelo sistema judicial

português em trânsito por Portugal. Devido a limitações na

fonte de informação14, apenas podemos concluir a este res-

peito que até um terço dos reclusos estrangeiros poderá ter

sido apanhado em trânsito, não podendo estes ser classifica-

dos de imigrantes.

14 Segundo a DGSP esta

categoria poderá abarcar duas

situações bastante distintas em

termos de local de residência: a

residência num país estrangeiros

e a residência em território

português, mas em local

desconhecido ou de difícil

classificação concelhia.

Deficiências de registo na fonte

de informação consultada

impossibilitam a análise

separada destas duas situações.
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Gráfico 22 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por local de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

A análise desta situação por nacionalidades parece confirmar que uma parte significati-

va dos estrangeiros — 34% — seriam, à data da detenção, indivíduos em trânsito. Por

um lado, temos todas as nacionalidades dos PALOP, características do fenómeno imi-

gratório português, com baixos valores nesta categoria (São Tomé e Príncipe 5,9%;

Cabo Verde 9,5%; Guiné-Bissau 14,5%; Angola 15,3% e Moçambique 22,7%). Os

nacionais de países do Leste Europeu são caracterizados por valores um pouco mais

elevados, ainda assim, claramente abaixo dos 50% (Moldávia 20%; Ucrânia 22%;

Rússia 33,3% e Roménia 34,8%). Por outro lado, nacionalidades sul americanas que

não estão presentes nos grupos populacionais habitualmente integrados nos movimen-

tos migratórios com destino a Portugal, como a Colômbia ou a Venezuela detêm valores

elevadíssimos nesta categoria (89,7% e 88,5% respectivamente). Situação semelhante

acontece com algumas das nacionalidades dos países da União Europeia (Itália 92,5%;

Espanha 85,1%; Holanda 72%).
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Gráfico 23 — Distribuição dos reclusos a 31/12/03 por nacionalidades

e local de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Analisando os restantes 66,2% que declararam residir em concelhos portugueses verifica-

mos que há significativas discrepâncias entre os locais de residência dos reclusos portugue-

ses e estrangeiros. Vejamos quais.
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Tabela 3 — Reclusos a 31/12/03 por principais concelhos de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Conforme podemos verificar na tabela, os estrangeiros em reclusão em finais de 2003

residiam maioritariamente na Área Metropolitana de Lisboa. No caso dos portugueses, há

uma maior dispersão no território nacional, embora predominem os residentes da Área Me-

tropolitana de Lisboa e do Porto.

Seguidamente apresentamos uma tabela resumo com os principais indicadores sócio-de-

mográficos (género, idade, estado civil, educação, profissão e residência) para as 7 nacio-

nalidades que, no universo dos condenados, detêm mais de 30 indivíduos.

Tabela 4 — Resumo da caracterização sócio-demográfica dos reclusos a 31/12/03 (apenas

condenados e N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (Cálculos dos autores)

15 Informação protegida por segrego estatístico.

15
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Em resumo:

a) a 31 de Dezembro de 2003 atinge-se o mais elevado valor percentual de estran-

geiros no sistema prisional português (17,2%). Os cidadãos de Cabo Verde des-

tacam-se dos demais estrangeiros agregando quase um terço do total de não

nacionais;

b) os homens são maioritários no universo de reclusos estrangeiros, ainda as-

sim, há maior presença das mulheres neste grupo do que junto dos portu-

gueses (9,3% e 6,7%, respectivamente). Os países da América Latina (Ve-

nezuela e Brasil) são os que mais se destacam com pesos consideráveis de

mulheres. No sentido oposto, com universos de reclusos quase exclusiva-

mente masculinos, temos os nacionais dos PALOP, com a excepção dos

cabo-verdianos;

c) não são extraordinárias as diferenças etárias entre portugueses e estrangeiros,

ainda assim, estes detêm uma estrutura etária mais jovem. Novamente com a

excepção dos cabo-verdianos, os restantes nacionais dos PALOP têm estruturas

populacionais mais jovens que a média dos estrangeiros, sendo apenas acompa-

nhados pelos nacionais de países do Leste Europeu. Com a excepção da França,

as demais nacionalidades da União Europeia consideradas revelam estruturas

etárias mais envelhecidas;

d) também no que toca ao estado civil são pouco acentuadas as diferenças

entre portugueses e estrangeiros, predominando os solteiros em mais de

dois terços do total, ainda assim, com maior peso junto dos últimos. Segui-

damente surgem os casados com pesos praticamente idênticos (22%). Os

cidadãos dos PALOP destacam-se por serem maioritariamente solteiros (per-

centagens sempre superiores a 80%). Por sua vez, os cidadãos dos países

da Europa de Leste considerados apresentam os mais elevados valores de

casados;
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e) em termos de habilitações escolares, apesar de predominar sempre o ensino

básico, verifica-se a existência de maior escolaridade junto dos estrangeiros, so-

bretudo nos nacionais de países da Europa de Leste;

f) em finais de 2003, a maioria tanto dos portugueses como dos estrangeiros em

reclusão tinha profissões pouco qualificadas (operários e trabalhadores não

qualificados);

g) a proporção de estrangeiros reclusos que não eram residentes quando foram

capturados em território nacional pode chegar a um terço. A Área Metropolitana

de Lisboa é a região de residência mais frequente entre os que declararam residir

em Portugal, enquanto no que respeita aos portugueses a Área Metropolitana do

Porto também assume valores relevantes.

2. Caracterização jurídico-penal dos reclusos existentes

a 31 de Dezembro de 2003

A situação dos reclusos pode desdobrar-se em sete possibilidades: a aguardar extradição

(0,1% do total); a aguardar julgamento (19,9%); a aguardar trânsito16 (3,4%); condena-

ções por dias livres (0,1%); condenado (74,6%); indocumentado (0,1%) e inimputável

(1,9%). A condenação por dias livres, dado o seu insignificante peso no total do universo

(0,1% correspondentes a 15 indivíduos) não será aqui aprofun-

dada. Os inimputáveis adultos17 são na sua esmagadora maioria

portugueses (95,3%) e também não serão aqui analisados em

detalhe. O universo de reclusos a aguardar extradição (7 indiví-

duos) era totalmente constituído por cidadãos estrangeiros, estan-

do inviabilizada, por motivos de segredo estatístico, uma análise

pormenorizada das nacionalidades envolvidas.

Já a presença de indocumentados (10 indivíduos) no sistema

prisional nacional, todos de nacionalidade estrangeira, é uma

16 A aguardar trânsito estão

cidadãos já condenados em

primeira instância, mas ainda

sem a decisão ter transitado em

julgamento. Isto é, por um lado,

indivíduos para os quais ainda

corre o período legal para

interpor recurso da condenação

e, por outro, indivíduos com

recurso interposto a aguardar

decisão do tribunal superior.

17 Situação definida como

resultante de anomalia psíquica

no art. 20.º do Código Penal.
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prática ilegal, pois em Portugal a situação de indocumentado não é crime, não podendo

estes cidadãos ser tratados de forma idêntica à dos agentes de crimes. A legislação de

estrangeiros (DL n.º 3/2003, de 25 de Fevereiro) prevê no art.

107.º a colocação em centros de instalação temporária para

cidadãos estrangeiros em situação ilegal/indocumentada18, no

entanto, e tendo presente que não existe qualquer centro deste

género formalmente implementado em Portugal, deu-se recen-

temente início a uma prática altamente lesiva dos direitos hu-

manos destes cidadãos ao juntá-los com criminosos nos esta-

belecimento prisionais nacionais. Sabendo que o valor em causa

(10 indivíduos) é insignificante, a verdade é que basta um

para abrir o precedente. Esta é uma ocorrência que — à se-

melhança da situação detectada em A criminalidade de es-

trangeiros em Portugal: um inquérito científico relativamente

à aplicação da prisão preventiva sem fundamentos fortes de

cometimento de crime punível com pena de prisão igual ou

superior a 3 anos a cidadãos que surjam em julgamento indo-

cumentados — penaliza severamente a situação de ilegalidade

que, não figurando no Código Penal português como crime,

acaba por ser na prática incorrectamente equiparada em ter-

mos de tratamento do infractor19.

A análise do universo dos reclusos em prisão preventiva agrega

duas situações anteriormente descritas: os indivíduos a aguar-

dar julgamento e os a aguardar trânsito (pois enquanto não hou-

ver trânsito em julgado, em termos legais, ainda se encontram

no domínio da presunção da inocência), sendo o seu peso per-

centual no universo total de 23,3%.

São significativas as diferenças entre portugueses e estrangeiros no

que toca à situação dos reclusos em prisão preventiva. Cerca de 40%

18 Por sua vez, este artigo

remete para o disposto na Lei

n.º 34/94, de 14 de Setembro,

onde no n.º 2 do artigo 3.º,

relativo à instalação por razões

de segurança, é definido o prazo

máximo de 60 dias para esta

situação, devendo ser

judicialmente reapreciada ao fim

de cada período de 8 dias. Em

lado algum da Lei n.º 34/94,

que define o regime de

acolhimento de estrangeiros ou

apátridas em centros de

instalação temporária, se refere

que os estabelecimentos

prisionais poderão equiparar-se a

este tipo de centros.

19 A este propósito o relatório

da CEDERSP na secção relativa

às recomendações pertinentes

sobre a reforma do sistema

prisional português alertava para

que “..., no âmbito do Ministério

da Administração Interna, sejam

devidamente instalados, nos

locais previstos na lei, todos os

estrangeiros que aguardem a

expulsão do território português,

decretada pela autoridade

competente. Na verdade, é

considerada inadequada,

excessiva e porventura contrária

ao princípio do Estado de Direito

Democrático (art. 2.º da CRP), a

prática actual de colocar esses

indivíduos, em regime de prisão

preventiva, em estabelecimentos

prisionais, apenas por falta das

instalações próprias previstas na

lei;” (p. 103).
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dos segundos encontravam-se nesta situação, sendo o valor dos primeiros de 20%. A explicação

para esta sobrerepresentação dos estrangeiros em prisão preventiva (o dobro dos portugueses)

foi já enunciada na primeira fase desta investigação, resultando da conjugação de dois factores:

por um lado, os crimes de que são acusados e respectivas molduras penais superiores a 3 anos

e, por outro, as normas do Código de Processo Penal que juntam ao perigo de fuga, imediata-

mente considerado dado tratarem-se de cidadãos não nacionais, a possibilidade de aplicação da

prisão preventiva a qualquer cidadão que surja indocumentado em situação de julgamento.

Na análise por nacionalidades, verificamos que a portuguesa é a que apresenta menor

proporção de reclusos preventivos. Os valores mais elevados surgem associados às naciona-

lidades do Leste Europeu (Roménia 77,3%; Moldávia 66,7%; Ucrânia 55,1% e Rússia

54,5%), seguidas de algumas oriundas da União Europeia (Itália 60%; Holanda 52% e

Espanha 48,5%).

Como seria de esperar, em termos relativos existiam mais portugueses condenados (77,8%)

do que estrangeiros (59,1%). Com valores claramente acima deste temos as nacionalidades

dos PALOP (São Tomé e Príncipe 72,5%; Cabo Verde 68,4%; Moçambique 68,2%; Guiné

Bissau 65,5% e Angola 64,7%), a França (66,7%), o Brasil (63,9%) e a Colômbia (65,5%).

No pólo oposto, o valor mais baixo de cidadãos condenados pertence à Roménia com 20%.

Gráfico 24 — Reclusos a 31/12/03 por situação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)



(48)  Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização

Gráfico 25 — Reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e situação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Na análise da reincidência serão utilizados dois indicadores: por um lado, a dicotomia

primário/reincidente20 e por outro o número de prisões anteriores.

Cerca de 44% do total de reclusos encontram-se classificados como reincidentes. No entanto, ao

analisarmos este mesmo indicador com base na dicotomia português/estrangeiro, constatamos

que os primeiros são muito mais reincidentes que os últimos (49,1%

e 16,8% respectivamente). Tal situação estará certamente relacionada

com factores como: a existência de uma parte significativa de estran-

geiros que são cidadãos em trânsito pelo país (com fortes probabilida-

des de nunca antes terem estado em contacto com a justiça portugue-

sa); a existência de uma estrutura etária mais jovem junto deste grupo;

a aplicação de penas acessórias de expulsão aos cidadãos estrangeiros

condenados pela justiça portuguesa que os obriga, à luz da lei, a esta-

20 De acordo com os critérios

definidos no SIP pela DGSP, é

reincidente aquele que já foi

condenado a uma pena de

prisão efectiva no passado. Quer

isto dizer que um indivíduo que

tenha anteriores condenações

judiciais a penas não detentivas,

no seu primeiro contacto com o

sistema prisional será sempre

classificado como primário.
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rem ausentes do país por um período não inferior a cinco anos21; e até o próprio historial relativa-

mente recente de Portugal enquanto país receptor de populações estrangeiras imigrantes.

Gráfico 27 — Reclusos a 31/12/03 por nacionalidade e reincidência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Gráfico 26 — Reclusos a 31/12/03 por reincidência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

21 Artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 3/2000, de 25 de Fevereiro.
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Assim, é de esperar que as nacionalidades com maior historial imigratório (tanto em

tempo como em contingente populacional) sejam aquelas que têm valores de reincidên-

cia mais elevados. Os dados confirmam esta situação: São Tomé e Príncipe (37,3%);

Moçambique (36,4%); Angola (36,3%) e Cabo Verde (23,9%). De entre as restantes

nacionalidades, destaque-se a francesa (26,7%) com valores relativamente elevados e

as da Europa de Leste com valores bastante insignificantes (Moldávia 1,9%; Ucrânia

2,5%; Rússia e Roménia com 3%).

Gráfico 28 — Reclusos a 31/12/03 por número médio de prisões anteriores

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Em termos de número médio de prisões anteriores, verificamos que a média total é de

0,93 prisões, a dos portugueses é de 1,06 e a dos estrangeiros de 0,27.

De entre estes últimos, em consonância com os dados anteriormente apurados, constata-

mos que são os nacionais dos PALOP que detêm médias mais elevadas, em especial os

oriundos de São Tomé e Príncipe (0,80), de Moçambique (0,73) e de Angola (0,61). Os

franceses voltam a destoar das demais nacionalidades da União Europeia com uma mé-

dia de 0,47 prisões anteriores.
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Gráfico 30 — Reclusos a 31/12/03 por idade média da primeira prisão

Gráfico 29 — Reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e número médio de prisões anteriores

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Da análise da idade do primeiro contacto com o sistema prisional, constatamos

que, para o total de reclusos, a média etária da primeira encarceração foi aos 28,5

anos, para os portugueses foi aos 28 anos e para os estrangeiros aos 31 anos. Com

médias muito próximas da dos portugueses, ou seja, inferiores à dos estrangeiros,
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encontramos a maior parte das nacionalidades dos PALOP (São Tomé e Príncipe 26

anos; Moçambique 26,5; Angola 27 e Guiné Bissau 28) e a Roménia (27 anos). No

sentido oposto, com médias mais elevadas, temos a maioria das nacionalidades da

União Europeia (Alemanha 41 anos; Itália 38, Espanha 36,5 e Holanda 35,5) e a

Colômbia (36,5 anos). Todas as restantes detêm valores muito próximos da média dos

estrangeiros.

Gráfico 31 — Reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e idade média da primeira prisão

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

A análise do(s) crime(s) praticado(s) será feita em duas fases. Em primeiro lugar, iremos

separar os agentes de um crime dos de mais de um crime. Em segundo lugar, analisaremos

de forma comparada exclusivamente o crime principal para dois universos distintos: os

preventivos e os condenados.
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Aproximadamente 25,8% do total de reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003

estavam codificados pelos serviços prisionais como tendo sido condenados por mais

que um crime. No caso dos reclusos de nacionalidade portuguesa, o valor equivalente

Gráfico 32 — Reclusos a 31/12/03 por número médio de crimes na condenação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Gráfico 33 — Reclusos a 31/12/03 por nacionalidades e número de crimes

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)



(54)  Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização

era de 26,2% e no caso dos estrangeiros de 24%. Uma vez mais a análise separada das

nacionalidades denuncia a existência de discrepâncias. Assim, verificamos que 62,5%

dos italianos tinham praticado mais que um crime, destacando-se igualmente neste

domínio os moldavos (53,3%), os franceses (40%), os romenos (36,4%), os russos

(33,3%) e os angolanos (32,2%). No sentido oposto, como agentes de apenas um

crime, temos parte significativa dos nacionais da Alemanha (91,3%), da Holanda (88%),

da Guiné-Bissau e Moçambique (86,4%), de Espanha (85%) e do Brasil e São Tomé e

Príncipe (82,4%).

Analisemos de seguida o crime principal cometido pelo universo de reclusos preven-reclusos preven-reclusos preven-reclusos preven-reclusos preven-

tivos tivos tivos tivos tivos a 31 de Dezembro de 2003. Conforme se pode constatar na tabela seguinte, o

crime dominante junto dos reclusos preventivos é o tráfico de droga. Tendo presente

que praticamente 30% do universo total de reclusos preventivos é de nacionalidade

estrangeira, não é de estranhar que no ranking dos 10 principais crimes cometidos

para este  universo estejam crimes usualmente associados aos fenómenos migratórios

como a associação criminosa e a falsificação de documentos. Sendo esta ainda uma

fase caracterizada pela presunção da inocência, realçamos apenas junto dos preven-

tivos estrangeiros a frequência dos tais crimes actualmente fortemente associados às

populações migrantes como a falsificação de documentos, a associação criminosa, a

extorsão e o auxílio à imigração ilegal. Uma última nota de registo para a categoria

“crime desconhecido do estabelecimento prisional”: segundo a DGSP estas são situa-

ções em que o recluso dá entrada no sistema prisional ordenado por um juiz que não

clarifica qual o crime de que o mesmo é acusado. Recordamos que segundo a alínea

b) do n.º 1 do artigo 202.º do CPP pode ser colocada em prisão preventiva qualquer

pessoa que tiver penetrado ou permaneça irregular em território nacional mesmo que

não haja fortes indícios da prática de crime doloso punível com pena de prisão de

máximo superior a três anos. A nosso ver, há fortes possibilidades de que uma parte

significativa deste universo de 34 cidadãos de nacionalidade estrangeira, estivesse

em 31 de Dezembro de 2003 nesta mesma situação que, não sendo a ilegalidade no

país considerada crime, nos parece claramente violadora dos direitos humanos dos

envolvidos.
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Tabela 5 — Reclusos preventivos a 31/12/03 segundo o principal crime

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Analisemos então os crimes cometidos pelos reclusos condenados, pois aqui deixa de

pairar a dúvida da inocência, tendo todo o universo sido alvo de uma sentença conde-

natória a prisão efectiva transitada em julgado.

Tabela 6 — Reclusos condenados a 31/12/03 segundo o principal crime

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Comparativamente com a primeira fase desta investigação, centrada no sistema judicial,

constatamos que a tipologia de crimes mais frequentes mudou consideravelmente. Deixa-

ram de estar presentes nos crimes mais praticados delitos como a condução de veículo em

estado de embriaguez; as ofensas à integridade física simples e privilegiada ou a emissão

de cheques sem provisão. Passaram a dominar esta hierarquia práticas criminosas gravosas

como o tráfico de droga e/ou violentas como o homicídio; o roubo ou o sequestro. Tendo em

conta que a pena de prisão efectiva é a mais gravosa de todas as penas e medidas existentes

no CPP este fenómeno seria expectável. Assim, da análise destes rankings não se pode

retirar a conclusão de que estes são os crimes mais praticados pelos universos sob análi-

se22. A única conclusão que poderemos retirar dos valores que passaremos a analisar é que

estes são os crimes mais característicos do universo de portugueses e estrangeiros em prisão

efectiva a 31 de Dezembro de 2003.

Neste domínio, e tendo em conta que os estrangeiros condenados representam apenas

13,7% do universo total, a influência dos crimes cometidos por esse sub-universo no

conjunto total é diminuta, fazendo com que o ranking global seja praticamente idêntico ao

dos portugueses (embora com pesos percentuais distintos). Comparativamente verifica-

mos que só o tráfico de droga originou a reclusão para 47,5% do total de reclusos estran-

geiros condenados. Para chegar a valores aproximados (51,6%) os portugueses teriam

que somar a esse delito os dois crimes principais seguintes (furto qualificado e roubo).

Ainda assim, é de realçar, embora com representatividades distintas, a proximidade entre

estrangeiros e portugueses no que respeita ao principal crime: entre os 10 primeiros ape-

nas um difere — a condução sem habilitação legal no caso dos portugueses e a associa-

ção criminosa no caso dos estrangeiros.

Ao analisarmos de entre este ranking de 10 crimes os que implicam violência (o homicídio

qualificado; o homicídio; o roubo e o sequestro), constatamos que estes representam 22,4%

dos reclusos portugueses condenados e 14,5% dos estrangeiros.

Na análise dos principais crimes de estrangeiros por nacionali-

dades optámos por excluir os cidadão do Reino Unido, uma vez

22 Para conhecer em detalhe

os crimes pelos quais os

portugueses e os estrangeiros

são mais condenados, ver Seabra

e Santos (2005a) p. 102.
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que apesar do seu peso diminuto o seu comportamento excêntrico era de molde a dese-

quilibrar a análise. Constatámos então que o primeiro factor diz respeito ao tráfico de

droga e se encontra associado a nacionalidades da América Latina e dos PALOP. Já o

segundo factor, caracterizado sobretudo pela associação criminosa aparece ligado, antes

de mais, às nacionalidades da Europa de Leste.

Gráfico 34 — Reclusos condenados a 31/12/03 por nacionalidades e principal crime

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Gráfico 35 — Reclusos condenados a 31/12/03 por duração média da pena (mínimo, em meses)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Possivelmente impulsionadas pela maior incidência de condenações por crimes violentos,

verificamos que as durações médias das penas sentenciadas são superiores para os portu-

gueses (78,8 meses contra 75,2 dos estrangeiros). Entre as nacionalidades estrangeiras

destacam-se, com médias superiores à portuguesa, a francesa (105,2 meses), a colombia-

na (93,5), a holandesa (93,1), a moldava (92,1) a russa (85,9), a ucraniana (82,6) e a

italiana (81,3). Em sentido oposto, com durações médias inferiores encontramos a Romé-

nia (57,8), São Tomé e Príncipe (63,2) e Moçambique (66,5).

Gráfico 36 — Reclusos condenados a 31/12/03 por nacionalidades

e duração média da pena (mínimo, em meses)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Existem três tipos de regimes prisionais: o regime comum; o regime aberto23 — que pode

ser virado para o interior (RAVI) ou virado para o exterior (RAVE) — e o regime de seguran-

23 Segundo o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto, que regulamenta a execução das medidas privativas

de liberdade, o recluso pode ser internado, com o seu consentimento, num estabelecimento ou secção de regime aberto, quando

estejam preenchidos os pressupostos deste, isto é, quando não seja de recear que ele se subtraia à execução da pena ou que se

aproveite das possibilidades que tal regime lhe proporciona para delinquir. O n.º 5 do mesmo artigo define que o internamento

em regime aberto é executado prescindindo-se, total ou parcialmente, de medidas contra o perigo de evasão dos reclusos.
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ça. A análise do regime prisional incidirá apenas sobre os reclusos condenados, pois 99%

dos preventivos encontra-se em regime comum. Este último é igualmente o mais frequen-

te junto dos reclusos condenados no sistema prisional (76,7% do total de reclusos conde-

nados; 74,3% dos portugueses e 91,2% dos estrangeiros). Em RAVI estavam, em 31 de

Dezembro de 2003, cerca de 22% do universo total, 24% dos portugueses e apenas

8,4% dos estrangeiros. Em RAVE apenas havia cidadãos de nacionalidade portuguesa

(1,6%). Em regime de segurança estavam 0,2% do total e dos reclusos portugueses e

0,4% (5 indivíduos) dos reclusos estrangeiros.

Gráfico 37 — Reclusos condenados a 31/12/03 por regime prisional

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Não deixa de criar estranheza a diminuta aplicação dos regimes abertos aos reclusos

estrangeiros, podendo esta situação decorrer do facto de este ser um universo relativa-

mente recente no sistema prisional e ser necessário o recluso ter algum tempo de

pena cumprido até se habilitar a tal regime24. Poderá existir

aqui, à semelhança do que foi verificado na análise do siste-

ma judicial, alguma suspeita baseada no preconceito para

com o estrangeiro, para com o outro, que leve à desconfiança

e desacreditação do não nacional enquanto candidato a um

regime aberto onde se prescinde de medidas contra o perigo

de evasão.

24 Situação que se confirma

se tivermos em conta que as

nacionalidades estrangeiras com

percentagens superiores à média

em regime aberto virado para

o interior são todas provenientes

dos PALOP (Moçambique 26,7%;

Cabo Verde 12,8%; Guiné Bissau

12,7%; São Tomé e Príncipe

10,8% e Angola 9,5%).
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Em consonância com esta última observação, constatamos que do universo de reclu-

sos estrangeiros existentes a 31 de Dezembro de 2003 apenas 1,7% tinha sido alvo

de uma amnistia, perdão ou indulto. Em termos comparativos, cerca de 5,5% dos

portugueses tinham beneficiado de tais situações. Por nacionalidades, destaca-se nesta

matéria os reclusos de nacionalidade angolana (3,4%), cabo-verdiana (2,5%) e bra-

sileira (2,4%).

Gráfico 38 — Reclusos condenados a 31/12/03 alvo de amnistia, perdão ou indulto

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

A análise da existência de pena acessória de expulsão associadas às condenações de

estrangeiros reclusos em estabelecimentos prisionais portugueses a 31 de Dezembro

de 2003 encontra-se inviabilizada devido a deficiências na informação facultada pela

DGSP.

Seguidamente é apresentada uma tabela resumo com os indicadores jurídico-penais mais

relevantes (média da idade da primeira prisão, média de número de prisões anteriores e

crimes principais) para as nacionalidades estrangeiras com 30 ou mais indivíduos conde-

nados a 31 de Dezembro de 2003.
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Tabela 7 — Resumo da situação jurídico-penal dos reclusos estrangeiros por nacionalidade

(apenas condenados e N ≥ 30) a 31/12/03

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Em resumo:

a) o peso percentual dos preventivos é, junto dos estrangeiros, praticamente o

dobro do existente para os portugueses (40% e 20% respectivamente), en-

quanto numa análise por nacionalidades se destacam os cidadãos da Europa

de Leste como preventivos e os dos PALOP, da França, do Brasil e Colômbia

como condenados;

b) os portugueses têm uma percentagem de reincidência muito superior à dos es-

trangeiros (49% e 17% respectivamente), sendo seguidos pelas nacionalidades

com maior historial imigratório (PALOP), enquanto no pólo oposto encontramos

os cidadãos de países da Europa de Leste;

c) o número médio de prisões anteriores vem confirmar esta constatação, sendo

junto dos cidadãos de São Tomé e Príncipe, Moçambique e Angola que se regis-

tam os valores mais elevados para os não portugueses (0,80; 0,73 e 0,61,

respectivamente);
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d) também na análise da idade média do primeiro contacto com o sistema prisio-

nal se observam diferenças consideráveis, tendo os estrangeiros uma idade

média mais elevada (31 anos) que os portugueses (28 anos), posicionando-se

os nacionais dos PALOP muito perto dos valores dos portugueses, ao passo

que os cidadãos da União Europeia são aqueles que contactam com o sistema

em fases da vida mais avançadas (desde os 36 anos dos holandeses aos 41

dos alemães);

e) já no que toca a condenações por mais de um crime, as diferenças entre

portugueses e estrangeiros não são tão acentuadas (26% e 24%, respecti-

vamente), sendo que este é um domínio em que os italianos e os moldavos

se destacam-se das restantes nacionalidades, evidenciando percentagens

acima dos 50%;

f) no universo de reclusos preventivos, a hierarquia de crimes principais sofre

influências consideráveis dos delitos típicos dos estrangeiros resultando esta

situação do peso considerável que estes detêm neste universo (30%). Ao

contrário do que acontece junto dos condenados, nesta fase, os estrangeiros

apresentam nos 10 principais crimes delitos característicos da exploração de

mão de obra imigrante (associação criminosa, extorsão e auxílio à imigração

ilegal). Esta situação advém do facto destes crimes serem característicos dos

Europeus de Leste e destes estarem, como vimos, maioritariamente em situa-

ção preventiva;

g) ao analisar o crime principal dos reclusos condenados, volta a constatar-se

um predomínio do tráfico de droga junto dos estrangeiros com quase o

dobro da percentagem dos portugueses (47,5% e 24,3%, respectivamen-

te). Os crimes que implicam violência nesta hierarquia (homicídio, homi-

cídio qualificado, sequestro e roubo) têm menores pesos relativos junto dos

estrangeiros comparativamente com os portugueses (14,5% e 22,4%, res-

pectivamente);
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h) talvez em consequência desse facto, verificamos que a média em meses da du-

ração das penas aplicadas a estrangeiros (75 meses) é inferior à existente para

os portugueses (78 meses);

i) da análise dos regimes prisionais existentes, sobressaem dois factores: por um

lado, a maior incidência para os dois universos do regime comum (74% dos

portugueses condenados e 91% dos estrangeiros condenados) e, por outro, a

desigual aplicação do regime aberto, estando os estrangeiros em clara desigual-

dade neste domínio (8,4% contra 25,6% dos portugueses);

j) igualmente demonstrativo de alguma desigualdade de tratamento está o fac-

to de aproximadamente 6% dos reclusos portugueses ter beneficiado de uma

amnistia, perdão ou indulto e de apenas 2% dos estrangeiros ter sido alvo de

tais benesses.

Reclusos saídos durante o ano de 2003

À semelhança do capítulo anterior também este se dividirá em duas grandes secções: a

caracterização sócio-demográfica e a caracterização jurídico-penal. Ainda assim, e tendo

presente que os reclusos saídos ao longo de um ano são um universo carregado de disse-

melhanças, desde logo devido aos diferentes motivos de saída, a análise sócio-demográ-

fica versará apenas as variáveis essenciais como a nacionalidade, o género, a idade, a

naturalidade, a profissão e o local de residência. No sentido inverso, procurar-se-á apro-

fundar a caracterização jurídico-penal por forma a detectar e detalhar indicadores apenas

analisáveis em termos de fluxo.

1. Caracterização sócio-demográfica

Durante o ano de 2003 saíram do sistema prisional português 6 586 indivíduos, dos

quais 80,6% (5 307) eram portugueses e 19,4% (1 279) detinham nacionalidade

estrangeira.
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Tabela 8 — Ranking das nacionalidades estrangeiras saídas

dos serviços prisionais durante 2003

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

São inúmeras as diferenças entre o universo de estrangeiros saídos dos estabelecimentos

prisionais portugueses durante 2003 e o conjunto de cidadãos não portugueses em reclu-

são a 31 de Dezembro de 200325. Se os nacionais de Cabo Verde continuam a ser a

principal nacionalidade, já o mesmo não se poderá referir quanto ao ordenamento das

restantes. Neste domínio destacam-se: a Roménia (4.ª nacionalidade mais presente no

fluxo, ao passo que era apenas a 8.ª no stock) e a Ucrânia (2.ª e 5.ª, respectivamente). À

excepção da França, as nacionalidades dos restantes países da União Europeia aqui consi-

derados têm pouquíssima relevância neste universo de reclusos saídos em 2003.

Como seria de esperar o género masculino predomina (89,8%) igualmente no universo de

reclusos saídos durante 2003, havendo novamente um peso de

mulheres superior junto dos estrangeiros (12,4% contra 9,6%

dos portugueses).

25 Por razões metodológicas

optámos por analisar detalhada-

mente apenas as nacionalidades

com mais de 30 indivíduos.



Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização  (65)

Gráfico 39 — Reclusos saídos em 2003 por género

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

À semelhança do que foi observado anteriormente, também junto dos saídos durante esse

mesmo ano as nacionalidades com maior presença de elementos do género feminino são as

da América Latina — Brasil (30,9%), Venezuela (27,3%) e Colômbia (6 em 15 — 40%)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Gráfico 40 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidades e género
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— e a Roménia (35,2%). Em sentido oposto, encontramos três nacionalidades do Leste

Europeu (Moldávia 0%, Rússia 2% e Ucrânia 2,5%) e duas dos PALOP (Angola 5,4% e

Guiné Bissau 5,7%).

Em termos de idades à saída, verificamos que é no grupo dos 25 aos 39 que mais se

distanciam os estrangeiros dos portugueses (63% e 56%, respectivamente). Por sua vez, os

portugueses estão mais representados nas idades mais avançadas (29% nas idades supe-

riores a 40 anos contra 23% dos estrangeiros).

Gráfico 41 — Reclusos saídos em 2003 por grupos de idades à saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Por nacionalidades destaque para as estruturas mais envelhecidas dos nacionais da Rússia

e de Angola (aproximadamente 90% de reclusos com idades superiores aos 25 anos) e, no

pólo oposto, a Roménia com mais de um terço de jovens com idades inferiores a 25 anos.

À semelhança do verificado no universo de reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003,

também no universo de reclusos saídos existe uma parte significativa que declara ter nascido no

estrangeiro (23,2% do total). Este universo é constituído na sua esmagadora maioria por cida-

dãos estrangeiros, pois 99,2% destes declarou ter naturalidade de um país outro que não

Portugal. Por outro lado, 4,8% dos portugueses que saíram do sistema prisional durante 2003

haviam nascido no estrangeiro. Novamente, questionamos a fiabilidade destes dados quando

apenas 10 (0,8%) dos estrangeiros saídos durante 2003 declararam ser naturais de Portugal.
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Gráfico 42 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidades e grupos de idades à saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Gráfico 43 — Reclusos saídos em 2003 por naturalidade

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)



(68)  Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização

Por grandes grupos profissionais constatamos que, à semelhança do verificado para o

stock, existe uma elevada concentração tanto de portugueses como de estrangeiros nos

operários e nos trabalhadores não qualificados.

Gráfico 44 — Reclusos saídos em 2003 por grandes grupos profissionais (CNP)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Na análise da profissão nacionalidade a nacionalidade constatamos que o primeiro factor é

formado sobretudo pelos contributos dos agrupamentos ‘Especialistas das profissões intelectuais

e científicas’, ‘Técnicos e profissionais de nível intermédio’ e ‘Operários, artífices e trabalhado-

res similares’, bandeando-se os dois primeiros para o pólo negativo do factor e o último para o

pólo positivo. Em função disto, interpretámos o factor como referindo-se à manualidade do

trabalho. O segundo factor, por sua vez, nasce da oposição entre ‘Especialistas das profissões

intelectuais e científicas’ e ‘Pessoal dos serviços e vendedores’, sendo assim interpretável

como traduzindo uma hierarquia intelectual das profissões não manuais. No primeiro factor

Cabo Verde e Guiné-Bissau surgem como países de nacionalidade de reclusos com profissões

manuais. No segundo factor a Ucrânia e a Moldávia diferenciam-se claramente pelo seu

posicionamento mais próximo do pólo definido pelas profissões intelectuais e científicas.

Cerca de 35% dos estrangeiros não têm identificado qualquer concelho de residência em Portu-

gal. Assim, cremos que uma percentagem significativa dos mesmos seriam, à data da detenção,

cidadãos estrangeiros em trânsito pelo nosso país, não estando em nada relacionados com os

fenómenos imigratórios. O peso dos portugueses nesta categoria (4%) vem confirmar esta ilação.
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Gráfico 46 — Reclusos saídos em 2003 por local de residência

Gráfico 45 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidade

e grandes grupos profissionais (CNP)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Esta situação parece ser confirmada pela análise por nacionalidades, uma vez que, por um

lado, constatamos que aquelas que têm maior número de efectivos nesta categoria de resi-

dência desconhecida são nacionalidades pouco características dos fenómenos imigratórios

portugueses (Colômbia 86,7%; Espanha 86,2%; Itália 84,6%; Holanda 62,5% e Roménia

52,3%) e, por outro, as nacionalidades habituais detêm valores bastante diminutos (Guiné

Bissau 7,5%; Angola 10,2%; Cabo Verde 11%).

Gráfico 47 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidades e local de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Uma vez mais, são fortes as proximidades entre os concelhos de residência dos reclu-

sos saídos em 2003 (fluxo) e os dos reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003

(stock).
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Tabela 9 — Reclusos residentes em Portugal saídos em 2003

segundo os principais concelhos de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Cerca de 50% dos reclusos estrangeiros libertados em 2003 que declararam residir em

Portugal estão abrangidos por estes 10 concelhos, notando-se novamente uma concentra-

ção acentuada na AML. Ainda assim, é de realçar o posicionamento de dois concelhos da

região do Algarve (Albufeira e Portimão), estando esta situação em sintonia com a distribui-

ção geográfica das populações migrantes em território nacional. Os reclusos de nacionalida-

de portuguesa saídos durante 2003 voltam a provir, em menor percentagem que os estran-

geiros, das duas grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.

Em conclusão:

a) comparativamente com o exercício anterior, relativo aos estrangeiros no universo

de reclusos existentes a 31 de Dezembro de 2003, é superior o peso dos estrangei-

ros no total de reclusos saídos durante esse mesmo ano (19,4% contra 17,2%);

b) no que toca ao posicionamento das principais nacionalidades estrangeiras, destoam

do exercício anterior por via de uma maior representatividade a Roménia e a Ucrânia

e, em sentido oposto, isto é, de menor representatividade, os nacionais de alguns

países da União Europeia como a Itália, a Alemanha, a Holanda ou o Reino Unido;
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c) em termos da naturalidade dos reclusos, voltamos a ter grandes dúvidas quan-

to à qualidade da informação registada no SIP, apenas classificando de natu-

rais de um país estrangeiro 10 dos 1 279 estrangeiros saídos do sistema prisi-

onal durante 2003;

d) o género masculino continua a ser significativamente maioritário para portugue-

ses e estrangeiros, detendo estes últimos um peso um pouco superior de elemen-

tos do género feminino (9,6% e 12,4%, respectivamente). Por nacionalidades,

destaque para o Brasil e a Venezuela — com forte presença feminina (mais de

¼) — e para a Rússia e a Ucrânia — populações quase exclusivamente mas-

culinas (98% e 97,5%, respectivamente);

e) embora os estrangeiros tivessem uma média de idades à saída mais baixa que a

dos portugueses (32,8 anos e 34,2, respectivamente) não existem discrepân-

cias acentuadas entre estes grupos nesta matéria;

f) tanto os portugueses como os estrangeiros declararam ter profissões essencial-

mente de duas grandes categorias, por um lado, os operários e, por outro, os

trabalhadores não qualificados;

g) pressupõe-se que até um máximo de 35% dos estrangeiros saídos residisse fora

do território português, ou seja, em nada estivesse relacionado com o fenómeno

imigratório. Os estrangeiros saídos que declararam residir em Portugal, fazem-no

essencialmente na AML.

2. Caracterização jurídico-penal dos reclusos saídos durante 2003

Para analisar os motivos de saída dos reclusos em 2003, é fundamental enquadrá-los, a

montante, nas respectivas situações prisionaissituações prisionaissituações prisionaissituações prisionaissituações prisionais, isto é, se à data da saída eram preventivos,

condenados, indocumentados ou aguardavam extradição.
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Tabela 10 — Reclusos saídos em 2003 segundo a situação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

São acentuadas as desigualdades entre portugueses e estrangeiros no que se refere à situa-

ção ao abrigo da qual estavam recluídos antes de terem saído do sistema. Se, como seria de

esperar, mais de 75% dos portugueses saem em situação de condenados, o mesmo já não

se passa com os estrangeiros, sendo acentuado o valor percentual daqueles que saem após

prisão preventiva (34% contra 22% dos portugueses). Como veremos em seguida, este

facto poderá denunciar situações de clara inadequação da aplicação da prisão preventiva

aquando da instrução do processo. Realce-se igualmente o elevado número de indocumen-

tados saídos do sistema prisional durante 2003 e a extradição praticamente exclusiva de

cidadãos de nacionalidade estrangeira.

Gráfico 48 — Reclusos saídos em 2003 segundo a situação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

26 Agregando os inimputáveis, a semi-detenção e a condenação por dias livres.

26
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Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

São assinaláveis as diferenças nos motivos de saída entre reclusos condenados portugue-

ses e estrangeiros. A mais flagrante discrepância verifica-se no termo da pena, categoria na

qual se posicionam 44,7% dos portugueses e 26,2% dos estrangeiros. À primeira vista não

seria de esperar tão elevadas percentagens neste motivo de saída, pois o termo da pena

usualmente implica cumprimento da pena determinada até ao final e, por regra, todos os

reclusos condenados deveriam sair em liberdade condicional. Assim, cremos que várias

situações distintas se juntam neste grupo: os condenados a penas inferiores a 6 anos para

Seguidamente passaremos a analisar estes universos separadamente.

Tabela 11 — Reclusos condenados saídos em 2003 por motivo da saída

Gráfico 49 — Reclusos condenados saídos em 2003 segundo o motivo de saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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É na pena suspensa28 que os estrangeiros mais se destacam dos

portugueses (20,7% contra 8,8%). Esta situação reflecte uma

saída após espera por julgamento em prisão preventiva e posterior

condenação mas a pena suspensa, isto é, não detentiva. Ou seja,

todos os indivíduos que em 2003 saíram dos estabelecimentos

prisionais por este motivo não deveriam ter aguardado julgamen-

to em reclusão, pois cumpriram tempo encarcerados ao qual não

vieram a ser condenados. Praticamente 21 em cada 100 conde-

nados de nacionalidade estrangeira saídos do sistema em 2003

estavam nestas condições (mais do dobro dos portugueses).

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

27 Ver n.º 5 do artigo 61.º

do Código Penal.

28 Um total de 139 reclusos

(106 portugueses e 33

estrangeiros) estava codificado

como estando em prisão

preventiva, tendo por motivo

de saída a pena suspensa.

Esta situação foi exposta à DSOI

que recomendou a alteração

da situação do recluso para

condenado, invocando erro

de digitação por parte dos

operadores do sistema nos

estabelecimentos prisionais.

Gráfico 50 — Reclusos condenados saídos em 2003 por liberdade condicional

os quais não há obrigatoriedade de concessão de liberdade condicional27; os indivíduos que

na sequência de terem violado a liberdade condicional regressaram ao sistema para termi-

narem a totalidade da pena; os indivíduos não elegíveis para liberdade condicional e os

condenados a pequenas penas de prisão na sequência do não pagamento de multas.

No que toca à liberdade condicional, as discrepâncias verificadas são menos fortes, repre-

sentando 41,3% dos motivos de saída dos reclusos portugueses e 36% dos estrangeiros.

Em todas as situações existentes (1/2 da pena; 3/4 ou 5/6) os estrangeiros têm sempre valores

percentuais mais reduzidos, querendo isto dizer que é maior o peso de outros motivos no

que se refere à saída de estrangeiros do sistema prisional.
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Os motivos de saída quase exclusivos dos estrangeiros

condenados são a extradição (3,2%) e a expulsão (10,2%

— 61 indivíduos). Este último valor revela-nos que em

2003 cerca de 11 em cada 100 reclusos estrangeiros

condenados saídos do sistema prisional tiveram como

origem dessa saída uma pena acessória de expulsão29.

Este valor é discordante do apresentado pelo Serviço de

Estrangeiros e Fronteiras (SEF) no seu sítio da Internet30,

onde, sem contar com os dados não apurados da Direc-

ção Regional do Norte, se quantificavam 91 expulsões

judiciais efectuadas em 2003. Regressando aos dados

da DGSP, cremos que, tendo presente a possibilidade31

conferida ao juiz da fase de julgamento de atribuir uma

‘segunda pena’ aos condenados estrangeiros, estes valo-

res revelam, ainda assim, uma adesão moderada dos

magistrados judiciais a este tipo de ‘dupla sanção’32. A

este propósito, o último relatório do Provedor de Justiça

(2003) sobre o sistema prisional aplaude a alteração le-

gislativa do artigo 101.º do Decreto Lei n.º 4/2001, de

10 de Janeiro, com a introdução dos n.os 3 e 4 imprimin-

do uma maior exigência na aplicação da pena acessória

de expulsão, contemplando mesmo situações em que é

legislada a sua impossibilidade (p. 60).

De acordo com as Leis n.º 144/99, de 31 de Agosto e n.º

65/2003, de 23 de Agosto, a extradição33 pode ser apli-

cada tanto a portugueses (em casos excepcionais) como

a estrangeiros capturados em Portugal e procurados “ex-

tra-muros”34. No entanto, segundo os dados relativos aos

reclusos saídos em 2003, todos os 18 indivíduos alvo de

extradição tinham nacionalidade estrangeira.

29 A pena acessória de expulsão encontra-se

legislada no artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 34/

2003, de 25 de Fevereiro. Esta pena pode ser

aplicada, por um lado, a cidadão estrangeiro não

residente no país condenado por crime doloso em

pena superior a 6 meses de prisão efectiva ou em

pena de multa em alternativa à pena de prisão

superior a 6 meses (n.º 1 do art. 101.º) e, por

outro, a cidadão estrangeiro residente no país,

condenado por crime doloso em pena superior

a 1 ano de prisão, devendo ser tida em conta a

gravidade dos factos praticados, a personalidade

do arguido, a eventual reincidência, o grau de

inserção na vida social, a prevenção especial e o

tempo de residência em Portugal (n.º 2 do artigo

101.º). Não poderá ser aplicada pena acessória de

expulsão aos estrangeiros residentes nascidos em

território português que aí residam habitualmente;

que tenham filhos menores residentes em território

português sobre os quais exerçam efectivo poder

paternal à data da prática dos factos e estrangeiros

que se encontrem em Portugal desde idade inferior

a 10 anos e aqui residam habitualmente (n.º 4 do

artigo 101.º).

30 http://www.sef.pt/estatisticas/expulsoes_03.pdf

31 O Decreto-Lei 244/98, de 8 de Agosto, no que

toca à pena acessória de expulsão, introduziu em

letra de lei a possibilidade de aplicação da mesma

em substituição da obrigatoriedade como estava

anteriormente legislada (n.º1 do artigo 68.º do

Decreto Lei n.º 59/93, de 3 de Março), embora esta

indicação nem sempre fosse seguida pelos juízes

dos tribunais penais (Martinez de Seabra, 1999).

32 Ver Rui Elói Ferreira (2004) «A expulsão

de estrangeiros» em Boletim da Ordem dos

Advogados, n.º 31, Março-Abril 2004 (p. 42).

33 Ao abrigo da Lei n.º 65/2003, de 23 de

Agosto, não se denominam de extraditados

os cidadãos da União Europeia, são cidadãos

estrangeiros alvo de um mandato internacional

de captura.

34 Sobre a extradição ver António Delicado

(2003), “O sistema de extradição em mutação:

perspectivas europeias” em Janus 2004,

Universidade Autónoma de Lisboa.
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Por nacionalidades, analisaremos apenas aquelas que tinham universos de condenados

saídos superiores a 30 indivíduos, ou seja, para além de Portugal, Cabo-Verde, Brasil, Espa-

nha, Angola e Guiné-Bissau. Uma parte significativa dos brasileiros (41,5%), guineenses

(40%) e cabo-verdianos (38,5%) saíram por liberdade condicional. A saída por termo da

pena é a categoria mais representativa para 44,7% dos angolanos, 44,7% dos portugueses

e ainda para 42,9% dos guineenses.

Gráfico 51 — Reclusos condenados saídos em 2003 segundo nacionalidade

e o motivo de saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

De forma a elucidar se a duração de pena cumprida difere entre portugueses e estrangeiros,

começámos por isolar, na base do fluxo, os condenados por um único crime. De seguida,

restringimo-nos ainda aos dez crimes mais frequentes para os estrangeiros nestas condi-

ções, com o intuito de assegurar, para os cálculos subsequentes, bases mínimas, por crime,

para os estrangeiros. O passo seguinte foi estandardizar (subtrair a cada valor a média e

dividir o resultado pelo desvio-padrão) a pena cumprida por cada um destes dez crimes.

Anulámos deste modo a diferença na duração imputável ao tipo de crime e, como tal,



(78)  Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização

pudemos subsequentemente tratar em conjunto os dez crimes. Posto isto, já com base na

variável estandardizada unificada apurámos se eram válidos os pressupostos da análise de

variância para uma comparação entre portugueses e estrangeiros. Verificámos haver homo-

cedasticidade mas não normalidade. Optámos então por um teste não paramétrico que,

embora menos estatisticamente poderoso, pode prescindir destes pressupostos, nomeada-

mente o U de Mann-Whitney. O resultado (valor de p abaixo de 0,001) permite a rejeição da

hipótese nula de igualdade dos grupos. Fica assim demonstrado que os portugueses cum-

prem penas mais longas do que os estrangeiros.

Gráfico 52 — Reclusos condenados saídos em 2003 pela média da soma das durações estandardi-

zadas crime a crime dos principais 10 crimes dos estrangeiros

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

São elevados os valores dos indivíduos que saíram do sistema prisional durante 2003 após

uma situação de prisão preventiva sem que a intervenção judicial resultasse em condena-

ção a prisão efectiva: 1 615 indivíduos no total, 1 176 de nacionalidade portuguesa (72,8%)

e 439 de nacionalidade estrangeira (27,2%).

Note-se que há aqui pelo menos quatro conjuntos de situações bem distintas: em primeiro

lugar, os indivíduos que, já se tendo submetido a julgamento, saem por absolvição; em

segundo lugar, os sujeitos que, devido à obrigatoriedade de revi-

são periódica da medida de coação da prisão preventiva35, vêem
35 Ver artigos 212.º e 213.º

do CPP.
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a mesma ser substituída por uma alternativa não detentiva36; em terceiro lugar, as situações

em que por morosidade judicial expira o prazo da prisão preventiva37 e, por último, situa-

ções, a nosso ver inexplicáveis, como a expulsão ou a extradição.

Gráfico 53 — Reclusos preventivos saídos em 2003 por motivo da saída

Tabela 12 — Reclusos preventivos saídos em 2003 por motivo da saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Nota: A categoria medida não detentiva inclui a prisão domiciliária.

Os números das absolvições de reclusos preventivos saídos durante 2003 são verdadeira-

mente elucidativos das desigualdades que os estrangeiros frequentemente enfrentam no

sistema judicial, em consequência, entre outros factores, da alí-

nea b) do n.º 1 do artigo 202.º do CPP que possibilita o encarce-

ramento em prisão preventiva de cidadãos irregulares em territó-

rio português, mesmo sem indícios fortes do cometimento de cri-

36 Casos das medidas de

coação não detentivas, da prisão

domiciliária e da pulseira

electrónica.

37 Ver artigo 215.º do CPP.
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me punível com pena de prisão de máximo superior a 3 anos. Em termos relativos, o valor

dos estrangeiros preventivos saídos por absolvição é praticamente o dobro do verificado para

os portugueses em situação semelhante (13,2% e 6,7%, respectivamente). Tendo sido

absolvidos, estes cidadãos, portugueses ou estrangeiros, nunca deveriam ter sido alvo da

mais gravosa medida de coação prevista no CPP, revelando esta situação flagrantes viola-

ções dos direitos humanos dos envolvidos.

A medida de coação não detentiva destaca-se dos restantes motivos de saída. Esta situa-

ção, tal como a prisão domiciliária, resulta da obrigatoriedade do juiz de instrução ter que

reexaminar os pressupostos da aplicação da prisão preventiva de 3 em 3 meses ou sem-

pre que tal se justifique. Na sequência desse reexame poderá o juiz decidir substituir a

medida da prisão preventiva por outras medidas menos gravosas para o arguido. Da com-

paração entre portugueses e estrangeiros, constatamos que es-

tes últimos são muito menos alvo deste tipo de substituições

(59% contra 74,1%), confirmando tal facto, a nosso ver, a exis-

tência de uma maior desconfiança do sistema judicial para com

os cidadãos estrangeiros.

O cidadão estrangeiro volta a surgir em franca desvantagem no

que se refere às saídas para vigilância electrónica (vulgo, pulseira

electrónica). Os portugueses saídos em 2003 foram 1,75 vezes

mais alvo desta substituição do que os não nacionais. Esta situa-

ção poderá derivar do facto da vigilância electrónica implicar a

existência de um domicílio fixo, com electricidade e até há muito

pouco tempo linha telefónica. Como foi já verificado neste estudo,

aproximadamente um terço dos estrangeiros em reclusão não re-

sidem em Portugal ou residem em habitações que poderão não

preencher os requisitos necessários38.

No que se refere exclusivamente aos reclusos preventivos estran-

geiros saídos durante 2003, verificamos que 20,3% foram expul-

38 Segundo a Informação n.º

48/EMSMEA/2004, de 29 de

Setembro, gentilmente cedidas

pelo Instituto de Reinserção

Social, é referido que desde 1 de

Janeiro de 2002 até 30 de Junho

de 2004 já beneficiaram da

obrigação de permanência

na habitação com vigilância

electrónica 50 cidadãos

estrangeiros. No total este

universo representava cerca de

12% das medidas aplicadas. A

maioria dos cidadãos estrangeiros

alvo desta medida provinha dos

PALOP (64%), 24% eram

nacionais de países do Leste

europeu, quatro provinham do

Brasil, e dois de países da União

Europeia. Esta nota informativa

refere ainda que o facto dos

arguidos serem não nacionais

não tem prejudicado a normal

execução da medida, existindo

mesmo um guia do arguido

traduzido para russo.
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sos ou extraditados. Não estando os mesmos nem no universo de indocumentados nem dos

a aguardar extradição, esta prática levanta sérias dúvidas quanto aos fundamentos legais

dessas acções. Infelizmente limitações na fonte de informação consultada inviabilizam o

aprofundamento desta questão.

À semelhança do exercício anterior, a análise por nacionalidades contemplará apenas aque-

las que tinham quantitativos iguais ou superiores a 30 indivíduos, ou seja, Portugal, Ango-

la, Brasil, Cabo-Verde, Ucrânia e Roménia.

Gráfico 54 — Reclusos preventivos saídos em 2003 por nacionalidades

e motivo da saída (N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Nota: A categoria medida não detentiva inclui a prisão domiciliária.

A absolvição foi motivo de saída para praticamente ¼ dos cabo-verdianos, 15,3% dos

romenos e 11,1% dos ucranianos. O motivo de saída mais frequente para todas as naci-

onalidades sob análise foram as medidas não detentivas (Portugal 71,9%; Angola 71,7%;

Brasil 62,5%; Cabo-Verde 62,1%; Ucrânia 48,1% e Roménia 45,8%). Embora se tenha

verificado que a saída por vigilância electrónica é muito menos frequente para estrangei-

ros do que para portugueses, a verdade, é que, por nacionalidades, constatamos que, em

termos percentuais, saíram mais cabo-verdianos (10,6%) por este motivo do que portu-

gueses (9,9%).
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Durante o ano de 2003, aguardaram expulsão administrativa no sistema prisional

180 estrangeiros indocumentados. Este universo representava à data 14% da totali-

dade de cidadãos não nacionais saídos durante 2003. Novamente afirmamos que

esta prática é claramente violadora dos direitos humanos dos envolvidos pois estão a

ser tratados em pé de igualdade com criminosos condenados cidadãos que a única

infracção que cometeram foi a sua situação ilegal no país, a qual não se encontra

classificada como crime no CP. De entre estes, foram efectivamente expulsos 88%

(159 indivíduos39), tendo os restantes sido alvo de medidas de coação não detentivas

(7,8%) ou saído por termino do prazo legal de detenção em centro de acolhimento

temporário40 (4%). Por nacionalidades dominam os cidadãos do Leste europeu, no-

meadamente os ucranianos (56 indivíduos, representando 31,1%) e os romenos (39

indivíduos, 21,7%). Em sentido oposto, destaque-se a ausência neste contingente de

qualquer nacional de Cabo Verde ou da Guiné Bissau.

Gráfico 55 — Reclusos indocumentados saídos em 2003 por nacionalidades

e motivo da saída (N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

39 Destes 159 cidadãos estrangeiros, 6 estavam classificados no motivo da saída como extraditados, tendo sido por nós

reclassificados como expulsos pois configuraria de ilegalidade a extradição de indocumentados. Uma vez mais cremos que

esta situação resulta de uma errada classificação por parte dos operacionais do sistema à saída do recluso.

40 Segundo a Lei n.º 34/94, de 14 de Setembro, o cidadão irregular a aguardar expulsão administrativa não poderá ficar

em centros de instalação temporária por um período superior a 60 dias.
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Do universo de 1 279 cidadãos estrangeiros saídos do sistema prisional durante 2003,

cerca de 4,1% (52 cidadãos41) fê-lo em consequência da existência de um mandato de

captura internacional, e respectiva extradição42, ou seja, foram extraditadosextraditadosextraditadosextraditadosextraditados. Por nacionali-

dades, sobressai a Roménia (12 casos), seguida da Ucrânia e da Alemanha (6 casos cada),

da França (5) e da Moldávia (4).

Em conclusão:

a) da análise comparada dos motivos de saída dos reclusos condenados destaca-se

a saída por pena suspensa (20,7% para os estrangeiros contra 8,8% para os

portugueses), sinal claro da frequência com que o sistema judicial aplica inicial-

mente uma medida de coação extrema que, após condenação, se vem a revelar

demasiadamente pesada;

b) é também consideravelmente superior a proporção de estrangeiros saídos por

absolvição após uma situação de prisão preventiva (13,2% do total dos preven-

tivos estrangeiros contra 6,7% dos portugueses), resultando esta situação da

questionável legislação nacional relativa à aplicação da prisão preventiva a sus-

peitos de nacionalidade estrangeira indocumentados;

c) 180 indivíduos, ou seja, 14% de todo o universo de estrangeiros

saídos ao longo de 2003, foram expulsos administrativamente

após terem aguardado a expulsão encarcerados junto com crimi-

nosos, sendo esta prática flagrantemente violadora dos direitos

humanos mais básicos destes cidadãos, pois em lado algum da

legislação penal portuguesa a situação de permanência ilegal em

território português é classificada como crime;

d) por sua vez, 52 cidadãos estrangeiros (4,1% do total de es-

trangeiros) saíram do sistema prisional durante 2003 devido

a extradição judicial.

41 Neste valor estão incluídos

18 estrangeiros classificados

como tendo saído por expulsão

que, novamente baseados na

crença de erro de classificação,

recodificámos como extraditados,

pois tinham a sua situação como

a aguardar extradição.

42 Note-se que 7 indivíduos

estavam classificados no SIP

como a aguardar extradição, mas

acabaram por sair do sistema

prisional por outros motivos, dos

quais destacamos as medidas de

coação não detentiva (4 casos).

Os restantes casos estão

protegidos por segredo

estatístico.
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Um dos pontos que havia a problematizar na relação entre o volume de estrangeiros no país

e nas prisões era necessariamente a indeterminação do número de estrangeiros a residir

(legalmente ou não) em Portugal, que se sabe ser superior ao que surge contabilizado nas

estatísticas oficiais, ou em trânsito pelo país num dado momento. A complexidade da ques-

tão pode ser ilustrada pela elaboração de quatro cenários, cada qual com os seus méritos

relativos:

a) A população residente em Portugal a 31 de Dezembro de 2003 era, segundo o

INE, de 10 474 68543 pessoas. Num primeiro raciocínio, será este o denomina-

dor da fracção quando falarmos da proporção de estrangeiros na população por-

tuguesa. Quanto ao numerador, segundo o SEF a população estrangeira residen-

te em 2003 era de 433 96644 (os dados publicados pelo INE têm origem no SEF

mas não incluem as autorizações de permanência).

b) A este número de estrangeiros há que acrescentar os 29 683 brasileiros que

requereram legalização por meio de visto de trabalho ao abrigo do acordo assina-

do a 11 de Julho de 2003 pelo Primeiro Ministro Português Durão Barroso e o

Presidente Brasileiro Lula da Silva45, uma vez que para serem abrangidos pelo

processo os imigrantes brasileiros teriam de ter já 6 meses de descontos para a

segurança social, ou seja, estariam já em Portugal em 2003. Para mais, as

inscrições para este processo de legalização estiveram abertas

até Julho de 2004, o que sustenta a ideia de que estes cidadãos

brasileiros fariam parte do contingente de imigrantes ilegais em

Portugal a 31 de Dezembro de 2003. Acresce ainda ao volume

acumulado de estrangeiros presentes em Portugal a 31 de De-

zembro de 2003 o contingente de aproximadamente 53 000

imigrantes ilegais que se inscreveram na regularização ao abri-

go do n.º 1 do artigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004,

de 26 de Abril46, uma vez que esta só era acessível a quem

43 http://www.ine.pt/prodserv/

indicadores/xls/presiden.xls

44 http://www.sef.pt/

estatisticas.htm

45 http://

www.casadobrasildelisboa.rcts.pt/

cbl-atividades-comunicados.htm

46 http://

www.portaldocidadao.pt/

PORTAL/pt/noticias/

NEWS_consulta+dos+processos+

de+legalizacao.htm?page=5
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tivesse 90 dias de descontos para a segurança social e administração fiscal até

à data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 34/2003, ou seja, 12 de Março

de 2003. Haverá certamente cidadãos brasileiros que tentaram a legalização

por via de ambos os processos, mas o seu peso será diminuto face ao número

de ilegais que não preenchiam os requisitos. O número de estrangeiros resi-

dentes em 2003 estimado segundo este processo é 516.64947.

c) Posto isto, importava introduzir a noção de imputabilidade. Esta produz

efeitos tanto no numerador como no denominador da nossa fracção, res-

tringindo um e outro aos indivíduos com 16 e mais anos de idade. Utiliza-

mos a estrutura etária das ARs para calcularmos a proporção de estrangeiros

imputáveis e multiplicámos o resultado pelo total de estrangeiros estimado

no cenário b). Obtemos assim uma estimativa de 448.544 estrangeiros

imputáveis. Quanto ao numerador, isto é à população imputável residente

em Portugal, independentemente da sua nacionalidade, as estimativas do

INE para 31 de Dezembro de 200348 são de 8.825.689 com

idades acima dos 15 anos, não havendo uma equivalência

precisa com a idade da imputabilidade.

d) Temos ainda de acrescentar, pelo menos a título ilustrativo,

que, segundo a Direcção Geral do Turismo, em 2003 entra-

ram em Portugal 27 532 35449 estrangeiros, o que dá uma

média diária de 73 431. Não havendo informação acerca

das idades das pessoas que compõem este fluxo, os cálcu-

los que efectuámos neste momento analítico não fazem o

despiste da imputabilidade. Temos pois de somar este fluxo

de estrangeiros a valores apurados no cenário b), o que nos

leva a obter um numerador de 592.080 estrangeiros. Pare-

ce também correcto acrescentar o valor do fluxo ao denomi-

nador, obtendo assim uma estimativa de 10.550.116 pes-

soas em Portugal no fim de 2003.

47 Note-se que a nosso ver este

cálculo do número de imigrantes

ilegais presentes em Portugal a

31 de Dezembro de 2003 está

claramente subdimensionado,

pois apenas foram tidos em

conta os candidatos a

legalização, tendo ficado de fora

— devido a falta de fontes

credíveis — todos os imigrantes

ilegais que por alguma razão

(falta de documentação,

desinteresse, etc.) não se

registaram.

48 http://www.ine.pt/prodserv/

indicadores/xls/presiden.xls

49 Patrícia Seguro e Julieta

Martins in Duarte, Teresinha

(coord.) (2004?) Entradas

de estrangeiros em Portugal

— 1998-2003. Lisboa: Direcção

Geral do Turismo (p. 6).



Reclusos Estrangeiros em Portugal — Esteios de uma problematização  (87)

Fazendo os cálculo relativos a estes quatro cenários obtemos o seguinte gráfico:

Gráfico 56 — Proporção de estrangeiros na população a 31/12/03

Fontes: Casa do Brasil, DGT, INE, Portal do Cidadão e SEF (cálculos dos autores)

Também no universo do sistema prisional o óbvio, se submetido a análise, deixa rapidamen-

te de o ser. Vejamos pois os cenários, começando pelo falsamente evidente:

a’) Existência de 2.340 estrangeiros num universo de 13.570 reclusos. Note-se a

discrepância, já referida anteriormente na nota 9, face a outra fonte oficial, a

DSPDERI, para a qual os estrangeiros eram, a essa data, 2 145 num total de 13

635 reclusos. Optámos por trabalhar com o primeiro conjunto de dados porque

é simultaneamente o que traça um retrato mais grave da situação e o único que

apresenta as variáveis de estrutura de que necessitamos para a construção dos

cenários alternativos.

b’) Trabalhando a proporção de estrangeiros no sistema prisional, importava contro-

lar o mecanismo judicial que decorre da mais frequente aplicação da medida de

prisão preventiva a estrangeiros em consequência do acrescido risco de fuga.

Para tanto, ativemo-nos à análise dos condenados e os valores do numerador e

do denominador passaram a ser 1.384 estrangeiros num total de 10.124 reclu-

sos, respectivamente.
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c’) Outro foco de obscuridade reside na indiferenciação conceptual entre estrangeiro

e imigrante. Com efeito, os reclusos de nacionalidade estrangeira não são neces-

sariamente imigrantes, podendo ser estrangeiros em trânsito em Portugal, tais

como correios de droga, turistas, homens de negócios, etc. No Relatório sobre o

sistema prisional 2003 elaborado pelo Provedor de Justiça são identificados como

não residindo em Portugal 23% dos estrangeiros reclusos a 8 de Fevereiro de

2002. Os números que apurámos a partir do SIP para 31 de Dezembro de 2003

colocam, no limite máximo, esta proporção em 34%. Convém notar, contudo,

que os dados do SIP não permitem diferenciar a residência no estrangeiro dos

simples casos omissos, razão pela qual nos cálculos subsequentes utilizaremos

os dados do recenseamento efectuado em 2002 pela Provedoria de Justiça.

Descontados os não residentes em Portugal, o numerador (estrangeiros efectiva-

mente condenados e residentes em Portugal) passa a ser 1.066 e o denomina-

dor (reclusos efectivamente condenados e residentes em Portugal) 9.806.

d’) Tivemos ainda em conta a distorção operada pelo mecanismo demográfico que

procede da concentração da população residente estrangeira nas idades activas,

no género masculino e no estado civil solteiro, que é sabido serem também

categorias de população nas quais se concentra a população prisional, tornando

necessário que qualquer comparação inclua um factor de correcção da distorção

introduzida pela diferença entre as estruturas da população residente portuguesa

e estrangeira. O procedimento que seguimos foi similar ao utilizado no capítulo

homónimo de Seabra e Santos (2005a). Após a correcção dos factores demográ-

ficos acima enunciados, os valores do numerador e do denominador seriam de

703 estrangeiros num total de 9.443 detidos efectivamente condenados e resi-

dentes em Portugal, caso a estrutura demográfica dos estrangeiros fosse idêntica

à dos portugueses.

e’) Por fim, considerámos ainda o mecanismo que deriva da estratificação social, sendo

função da elevada concentração de residentes estrangeiros nos segmentos da popu-

lação mais desfavorecidos e susceptíveis a encontrarem-se no sistema prisional.
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Acrescentada a correcção desse efeito, operacionalizada a partir da variável profis-

são, ventilada segundo os grandes grupos da Classificação Nacional de Profissões

(2001), o numerador e o denominador passam a ser 654 e 9.394, respectivamente.

Feitas as contas para cada um destes cenários, obtemos os seguintes resultados:

Gráfico 57 — Proporção de estrangeiros no sistema prisional a 31/12/03

Fontes: SIP e Provedoria de Justiça (cálculos dos autores)

O nosso objectivo para este exercício não é dar resultados ‘certos’ mas tão somente recordar ao

leitor que as aparências iludem e que é falsa a clareza com a qual o assunto é colocado ao

compararmos, sem mais, os 4,1% de estrangeiros na população portuguesa com os 17,2%

de estrangeiros na população prisional. Ao jogarmos com as diversas fontes de distorção que

mencionámos acima — não contabilização de ilegais, contabilização dos imputáveis, inclu-

são dos reclusos ainda abrangidos pela presunção de inocência, inclusão dos residentes no

estrangeiro e estrutura sócio-demográfica das populações em causa — o distanciamento entre

as proporções de estrangeiros nos dois universos pode ser de apenas 1,9%. Mais uma vez

recordamos que este não é o valor ‘verdadeiro’, não é por isso que é importante. A razão

porque é tão significativo reside no facto de ser radicalmente diferente dos 13,1% de discre-

pância que são encontrados por quem faça uma comparação espontânea e irreflectida. Dito

de outro modo, o mérito desta abordagem é vacinar-nos contra uma certa tendência para

interpretações levianas acerca de assuntos tão fantasticamente melindrosos como este.
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Entre 1994 e 2003 o número de estrangeiros recluídos no sistema prisional português

passou de 991 para 2 145. Este crescimento de 116% é superior ao verificado para a

população de reclusos em geral, resultando por isso num aumento da proporção de estran-

geiros neste universo de 9,6% em 1994 para 15,7% em 2003.

A evolução da população estrangeira com residência legal em Portugal foi, segundo dados

do SEF50, de 176% no mesmo período. Tal como já demonstrámos, é abusivo pensar nos

estrangeiros residentes como equivalendo à base de recrutamento dos estrangeiros con-

denados a penas de prisão efectiva. No entanto, é interessante reparar que o crescimento

de reclusos estrageiros observado foi mais lento do que o da população estrangeira legal-

mente residente.

As nacionalidades com maior historial imigratório no contexto português, nomeadamente os

PALOP’s e o Brasil, são as mais representadas no sistema prisional ao longo dos 10 anos

sob análise. Os nacionais do Brasil e Ucrânia são dois grupos que têm ganho posições no

ranking das nacionalidades mais representadas. Ainda assim, a presença dos cidadãos

espanhóis entre as nacionalidades mais frequentes demonstra que a evolução acima iden-

tificada não pode ser vista como resultante exclusivamente dos movimentos imigratórios.

Enquadrando a situação portuguesa no contexto da União Europeia verificamos que, em

Setembro de 2002, o peso de estrangeiros no sistema prisional português era, segundo o

Conselho da Europa, o quarto mais baixo da UE15 e o décimo mais baixo da UE25.

Apurando esta comparação através da introdução do peso da população estrangeira na

população total de cada país neste rácio, Portugal passa a ser o quarto país da UE25 com

menor sobrerepresentação de estrangeiros no sistema prisional quando comparados com

o peso dos existentes na população residente.

A legislação nacional relativa à expulsão administrativa de es-

trangeiros ilegais prevê que estes aguardem a expulsão em cen-
50 Ver http://www.sef.pt/

estatisticas.htm
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tros de acolhimento. Tendo em conta que não existe qualquer centro deste género em

território nacional, tornou-se prática comum colocar o estrangeiro ilegal a aguardar expul-

são no sistema prisional, dispensando-lhe tratamento similar ao dos criminosos e convi-

vência com estes últimos.

Da análise do ano de 2003 verificamos a existência de fortes discrepâncias, possivel-

mente denunciando tratamentos diferenciados, entre portugueses e estrangeiros no

que toca aos regimes prisionais, nomeadamente na pouco frequente aplicação do

regime aberto a estrangeiros, e igualmente na pouco frequente aplicação da vigilância

electrónica.

Por outro lado, da análise dos reclusos saídos durante 2003, verificamos, à semelhança

do observado no estudo relativo ao sistema judicial, uma mais frequente aplicação da

prisão preventiva de forma incorrecta a estrangeiros, resultando em inúmeras saídas por

posterior aplicação de medidas de coação não detentivas, por absolvição, ou por penas

não detentivas.

Por fim, a reflexão sobre a questão da disparidade entre a proporção de estrangeiros

em Portugal e no sistema prisional português conduziu-nos a uma pluralidade de

cenários alternativos, nenhum dos quais ‘verdadeiro’ mas todos eles mais correctos do

que pegar em duas percentagens sem pensar em que condições são produzidas ou no

que efectivamente traduzem. Concluímos pois que a simplicidade com a qual é usual

compararem-se estrangeiros na prisão com estrangeiros na população é uma das pro-

verbiais aparências que iludem.
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Entendemos esta investigação como um preliminar necessário a todo um campo de estudos que

estão por realizar em Portugal. De entre estes, cabe-nos destacar a urgência e ou a pertinência de:

apurar da incidência real da aplicação da medida de coação máxima (prisão pre-

ventiva) a cidadãos estrangeiros indocumentados relativamente aos quais não haja,

na fase de inquérito, indícios fortes do cometimento de crime punível até pena

máxima de 3 anos de prisão;

estudar o universo de cidadãos estrangeiros que, de 2002 até ao presente, foram

já alvo da medida de coação de vigilância electrónica;

aprofundar o conhecimento do universo de estrangeiros reclusos sem domicílio

em território nacional (o seu peso, a sua origem/nacionalidade, as formas de entra-

da em território nacional, os delitos mais frequentes, etc.);

estudar a forma como a DGSP distribuí os reclusos de nacionalidade estrangeira

pelos estabelecimentos prisionais;

estudar o acesso à educação nos estabelecimentos prisionais por parte dos reclu-

sos de nacionalidade estrangeira;

estudar o acesso às acções de formação nos estabelecimentos prisionais por parte

dos reclusos de nacionalidade estrangeira;

estudar o acesso ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras por parte dos reclusos não

nacionais com situação de residência legal em Portugal;

estudar o apoio conferido aos reclusos de nacionalidade estrangeira pelos respec-

tivos consulados;
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estudar a adaptação do sistema prisional a outras culturas, nomeadamente em

aspectos como a alimentação, os cultos religiosos, a indumentária, as preferências

musicais, etc.;

estudar a transferência de pessoas condenadas (Convenção do Conselho da Euro-

pa de 21 de Março de 1983) para terminar o cumprimento da pena no seu país

de nacionalidade;

estudar o acesso dos reclusos de nacionalidade estrangeira ao regime aberto, quer

o virado para o exterior quer o virado para o interior;

estudar o acesso dos reclusos de nacionalidade estrangeira a saídas precárias;

estudar de forma aprofundada o fenómeno da extradição de estrangeiros;

estudar de forma aprofundada a pena acessória de expulsão (sua aplicação, naci-

onalidades mais frequentes, delitos mais frequentes, indultos presidenciais, perío-

do de pena cumprida — 1/2 ou 2/3 — mais usual para a sua implementação, etc.).
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Tabela 50 — Reclusos condenados a 31/12/03 alvo de amnistia,

perdão ou indulto por nacionalidade

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 51 — Reclusos saídos em 2003 por género

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Tabela 52 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidade e género

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 53 — Reclusos saídos em 2003 por grupos de idade à saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Tabela 54 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidades e grupos de idade à saída

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 55 — Reclusos saídos em 2003 segundo a naturalidade

Tabela 56 — Reclusos saídos em 2003 por grandes grupos profissionais (CNP)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 57 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidade e grandes grupos profissionais (CNP)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 58 — Reclusos saídos em 2003 por local de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Tabela 59 — Reclusos saídos em 2003 por nacionalidades e local de residência

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 60 — Reclusos saídos em 2003 segundo a situação

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Tabela 61 — Reclusos condenados saídos em 2003 segundo a nacionalidade

e motivo de saída (N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Tabela 62 — Reclusos condenados saídos em 2003 pela média da soma das durações estandardi-

zadas crime a crime dos principais 10 crimes dos estrangeiros

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 63 — Reclusos preventivos saídos em 2003 por nacionalidades

e motivo da saída (N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)

Nota: A categoria medida não detentiva inclui a prisão domiciliária.

Tabela 64 — Reclusos indocumentados saídos em 2003 por nacionalidades

e motivo da saída (N ≥ 30)

Fonte: Direcção Geral dos Serviços Prisionais (cálculos dos autores)
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Tabela 65 — Dados do ‘último exercício’

Fontes: Casa do Brasil, DGT, INE, Portal do Cidadão, SEF, SIP e Provedoria de Justiça (cálculos dos autores)
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